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RESUMO 

As discussões sobre impactos ambientais tornaram-se cada vez mais presentes no cotidiano 

social, abordando desequilíbrios climáticos, esgotamento do uso da terra, poluição da água, 

emissões de carbono e degradação da biodiversidade, dessa forma, a sustentabilidade dos 

recursos naturais torna-se imperativa. Diante desse cenário, a gestão dos recursos naturais deve 

contemplar aspectos sociais, econômicos e ambientais para fortalecer estratégias de políticas 

públicas que contribuam para a manutenção dos ecossistemas. Para que estas sejam eficientes, 

faz-se necessária a adoção de instrumentos econômicos, tais como o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA). O PSA tem como principal objetivo conceder incentivo econômico a 

produtores rurais ou urbanos capazes de fornecer serviços ambientais. Na Bahia, o município 

de Ibirapitanga se destaca como pioneiro na política de PSA.  A história do PSA nesse município 

começa em 2014 e está relacionada à necessidade de engajar proprietários rurais na adoção de 

práticas sustentáveis de produção e na regularização ambiental. Dessa forma, este estudo visa 

analisar a percepção dos produtores rurais de Ibirapitanga - Bahia, sobre o Programa Produtor 

de Água. E os objetivos específicos que norteiam a pesquisa são: a) Investigar o uso e a 

ocupação do solo das propriedades rurais; b) Caracterizar os produtores rurais e as unidades de 

produção de Ibirapitanga; c) Identificar o perfil socioeconômico dos produtores rurais 

beneficiados com o PSA e d) Analisar a estratégia de PSA adotado pelo município e sua 

compatibilidade com os interesses dos produtores.  A pesquisa abrangeu três etapas 

metodológicas, que são: 1) análise do uso e ocupação do solo, utilizando os dados categóricos 

extraídos da plataforma MapBiomas, para análise das categorias de paisagem e a mudança 

temporal através de mapas temáticos para cada ano (2010 e 2022), através do software de 

código aberto Quantum GIS (QGIS). 2) A caracterização dos produtores, baseada nos Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017. 3) Análise da percepção dos produtores sobre o PSA, a partir 

de entrevistas semiestruturadas. Como resultados, a análise do uso e ocupação do solo revelou 

mudanças significativas entre 2010 e 2022, evidenciando pressões antrópicas crescentes.  Para 

a caracterização dos produtores, evidenciou transformações demográficas e educacionais. E 

demonstrando um aumento na participação das mulheres na direção de estabelecimentos 

agropecuários, indicando uma evolução na estrutura produtiva. Quanto à percepção dos 

produtores rurais, a maioria dos participantes, predominantemente homens com mais de 50 anos 

de experiência, expressou conhecimento e satisfação com o programa. A pesquisa revelou a 

consciência ambiental como motivação central para adesão, enquanto o pagamento monetário 

foi considerado menos relevante. Os resultados positivos do programa incluíram a readequação 

de áreas, restauração ambiental e as melhorias na qualidade da água. Apesar do feedback 

predominantemente positivo, a pesquisa identificou desafios, como a falta de informação entre 

os não participantes e preocupações com burocracia entre os participantes. A conclusão destaca 

a relevância do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga, alinhado às expectativas dos 

produtores. No entanto, ressalta-se a necessidade de melhoria contínua na comunicação, 

especialmente sobre benefícios financeiros, para otimizar a participação e maximizar os 

impactos positivos. Recomenda-se, que os formuladores de políticas públicas e as instituições 

de apoio continuem a investir na capacitação dos produtores, na simplificação dos processos 

burocráticos e na busca de fontes de financiamento diversificadas. 

Palavras-Chave: Políticas públicas; Recursos hídricos; Percepção ambiental. 
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ABSTRACT 

Discussions about environmental impacts have become increasingly prevalent in social 

discourse, addressing climate imbalances, land use depletion, water pollution, carbon 

emissions, and biodiversity degradation. Thus, the sustainability of natural resources becomes 

imperative. In this context, natural resource management must consider social, economic, and 

environmental aspects to strengthen public policy strategies that contribute to ecosystem 

maintenance. To be efficient, economic instruments such as Payment for Environmental 

Services (PES) are necessary. The main objective of PES is to provide economic incentives to 

rural or urban producers capable of delivering environmental services. In Bahia, the 

municipality of Ibirapitanga stands out as a pioneer in PES policy. The history of PES in this 

municipality began in 2014, linked to the need to engage rural landowners in adopting 

sustainable production practices and environmental regularization. Thus, this study aims to 

analyze the perception of rural producers in Ibirapitanga - Bahia, about the Water Producer 

Program. The specific objectives guiding the research are: a) Investigate land use and 

occupation of rural properties; b) Characterize rural producers and production units in 

Ibirapitanga; c) Identify the socioeconomic profile of rural producers benefiting from PES; and 

d) Analyze the PES strategy adopted by the municipality and its compatibility with producers' 

interests. The research encompassed three methodological stages: 1) analysis of land use and 

occupation, using categorical data extracted from the MapBiomas platform to analyze 

landscape categories and temporal change through thematic maps for each year (2010 and 2022) 

via the open-source software Quantum GIS (QGIS); 2) characterization of producers, based on 

the Agricultural Censuses of 2006 and 2017; 3) analysis of producers' perception of PES 

through semi-structured interviews. The land use and occupation analysis revealed significant 

changes between 2010 and 2022, highlighting increasing anthropogenic pressures. The 

characterization of producers showed demographic and educational transformations, with an 

increase in women's participation in leading agricultural establishments, indicating an evolution 

in the productive structure. Regarding the perception of rural producers, most participants, 

predominantly men with over 50 years of experience, expressed knowledge and satisfaction 

with the program. The study revealed environmental awareness as a central motivation for 

participation, while monetary payment was considered less relevant. Positive program results 

included area readjustment, environmental restoration, and water quality improvements. 

Despite predominantly positive feedback, the study identified challenges such as a lack of 

information among non-participants and concerns about bureaucracy among participants. The 

conclusion highlights the relevance of the Ibirapitanga Water Producer Program, aligned with 

producers' expectations. However, continuous improvement in communication, especially 

regarding financial benefits, is needed to optimize participation and maximize positive impacts. 

It is recommended that policymakers and supporting institutions continue investing in producer 

training, simplifying bureaucratic processes, and seeking diversified funding sources. 

 

Keywords: Public policies; Water resources; Environmental perception. 
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1. Introdução 

As discussões em torno dos impactos ambientais estão cada vez mais presentes 

no cotidiano social. Os desequilíbrios climáticos, esgotamento do uso da terra, poluição 

da água, altas emissões de carbono, desmatamento, incêndios e degradação geral da 

biodiversidade, resultam em uma série de danos irreversíveis aos ecossistemas e aos 

meios de subsistência individuais e coletivos (COSTA; COSTA, 2022).  Diante deste 

cenário, é necessário que a gestão dos recursos naturais contemple aspectos sociais, 

econômicos e ambientais, para o fortalecimento de novas estratégias de gestão que 

possam contribuir para a manutenção ou uso eficiente dos ecossistemas naturais 

(OLIVEIRA; NOGUEIRA, 2022). 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 

(Eco-92) estimulou a utilização de instrumentos econômicos para a promoção da política 

ambiental na década de 1990 (MORAIS et al., 2020). O princípio 161, da Declaração do 

Rio de Janeiro, aprovado na Eco-92, reconheceu a importância e preconizou que as 

autoridades nacionais promovessem a internalização dos custos ambientais e o uso de 

instrumentos econômicos para esse fim (ONU, 1992). 

Esses instrumentos podem assumir caráter obrigatório (baseados na abordagem 

do comando e controle2), voluntário (com ou sem incentivo econômico) ou 

educativo/informativo (focados em modificar as atitudes dos agentes promovendo a 

degradação por meio do aumento do conhecimento sobre os benefícios da conservação). 

Em muitos casos, observa-se a adoção de uma combinação desses instrumentos, adaptada 

às particularidades de cada contexto (CAMARGO NETO et. al., 2022). 

Alguns instrumentos econômicos têm sido utilizados para a conservação dos 

recursos naturais, notadamente os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) adotados 

por muitos países da América Latina e, mais recentemente, pelo Brasil (MELGES et al., 

2020). Conceitualmente, os serviços ambientais referem-se às atividades humanas que 

contribuem para manutenção e promoção dos serviços ecossistêmicos, e os serviços 

 
1 Princípio 16 - As autoridades nacionais devem promover a internalizarão dos custos ambientais e o uso 

de instrumentos econômicos, tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da 

poluição, levando em conta o interesse público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais 

(ONU,1992). 
2 Instrumentos de regulação, ou comando-controle, são caracterizados como aqueles que estabelecem 

normas, regras, procedimentos e padrões específicos para as atividades econômicas, visando garantir a 

consecução dos objetivos da política em questão, como, por exemplo, a redução da poluição do ar ou da 

água. Alguns estudiosos os classificam como instrumentos de controle direto, uma vez que se fundamentam 

em prescrições de natureza administrativa e no poder de polícia, cuja não conformidade resulta na aplicação 

de penalidades de ordem penal e administrativa" (NUSDEO, 2006). 
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ecossistêmicos referem-se aos benefícios gerados pelos ecossistemas naturais sem 

interferência humana (MURADIAN et al., 2010; VINHOLIS et al., 2021). 

O PSA vem se consolidando como um instrumento essencial de política 

ambiental, com o potencial de fortalecer a conservação da biodiversidade e impulsionar 

o desenvolvimento sustentável (JOLY et al., 2018). Este mecanismo é fundamentado na 

implementação de incentivos econômicos, através de medidas jurídicas, que 

complementam e aprimoram as regulamentações de comando e controle do país, visando 

encorajar os proprietários de terras a preservar ou restaurar a cobertura vegetal nativa, 

com o intuito de mitigar os impactos ambientais (NISHIZIMA; HILÁRIO, 2019). O PSA 

reconhece o valor econômico da proteção dos ecossistemas e do uso sustentável da terra, 

oferecendo incentivos, financeiros ou não financeiros, aos "provedores" de serviços 

ambientais (MELGES et al., 2020) 

Assim, o PSA pode ser caracterizado como uma troca voluntária entre usuários 

e provedores de serviços ambientais, sujeita a regras de gestão dos recursos naturais 

acordadas, com o objetivo de produzir serviços ambientais reconhecidos como 

externalidades positivas (WUNDER, 2015). 

Tanto em âmbito nacional como internacional, os programas de PSA mais 

comuns estão associados ao sequestro e armazenamento de carbono, conservação da 

biodiversidade, serviços hídricos e beleza cênica (SCHULER et al., 2017). Wunder 

(2005) aponta que múltiplos serviços podem ser fornecidos de forma conjunta, e um 

esquema de pagamento unificado pode permitir que vários usuários desses serviços 

efetuem pagamentos aos fornecedores. No entanto, nem todos os serviços são 

verdadeiramente ameaçados ou escassos, e nem todos os usuários estão dispostos a pagar 

por eles (OLIVEIRA et al., 2021). É importante considerar as possíveis trocas entre 

diferentes serviços ambientais, como por exemplo, uma plantação de crescimento rápido 

que maximiza o sequestro de carbono pode não ser particularmente rica em 

biodiversidade, mas pode melhorar o fluxo de água ou atrair turistas (BRANCALION et 

al., 2020).  

Geralmente, práticas de PSA voltadas à recuperação e à conservação dos 

recursos hídricos incentivam ações prioritárias no que se referem à preservação de áreas 

de recarga hídrica e mata ciliares. Conservando-se as estruturas ecossistêmicas, garantem 

resultados positivos em termos de “produção” de água e de manutenção dos componentes 

do bem-estar a ela associados (PAIVA; COELHO; 2015). 
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No contexto brasileiro, os programas hídricos são os mais proeminentes em 

número de iniciativas e distribuição territorial (FOREST TRENDS, 2015; COELHO et 

al., 2021). Entre eles, o Programa Produtor de Água, criado pela Agência Nacional de 

Águas (ANA) em 2001, baseado na articulação entre gestão da água e solo propostos pela 

PNRH (ANA, 2001), assume um papel de destaque na promoção da conservação dos 

recursos hídricos em bacias hidrográficas de grande importância (OUVERNEY et al., 

2017). 

O primeiro projeto implementado utilizando a metodologia do Programa 

Produtor de Água foi o Projeto Conservador das Águas em Extrema, Minas Gerais, em 

2005, por meio da Lei Municipal nº 2.100/2005 (EXTREMA, 2005). Essa lei pioneira no 

Brasil regulamentou o PSA visando a conservação dos recursos hídricos (TÔSTO et al., 

2022). O projeto se consolidou como referência nacional ao estabelecer um sistema 

diversificado de apoio financeiro aos produtores rurais que fornecem serviços ambientais 

hídricos (RIBEIRO et al., 2022; PEREIRA; ALVES SOBRINHO, 2017).  

No território baiano, a primeira iniciativa pública de PSA é o Programa Produtor 

de Água (PPA) de Ibirapitanga – Bahia, objeto de estudo deste trabalho. O programa tem 

como objetivo aplicar o instrumento de PSA, motivando os produtores locais de forma a 

beneficiar aqueles que contribuam ou implementem práticas para a 

restauração/preservação dos recursos naturais, bem como de mananciais e florestas, 

auxiliando na recuperação do potencial de geração de serviços ecossistêmicos, provendo 

benefícios às bacias hidrográficas e à sociedade em geral (OCT, 2019). 

A história do PSA no município de Ibirapitanga está relacionada à necessidade 

de engajar proprietários rurais na adoção de práticas sustentáveis de produção e na 

regularização ambiental (GONÇALVES et al., 2022), a qual tem nas ações da 

Organização de Conservação de Terras3 (OCT) parceira importante para implementação 

de tal política na região. Em 2013, a OCT estabeleceu uma cooperação técnica com a 

Agência Nacional de Águas (ANA) e a Fundação Grupo Boticário para a Conservação da 

Natureza (FGBPN), parceria que possibilitou adequar o projeto às necessidades locais, 

dado o conhecimento e a experiência dessas instituições. Assim, em 2014 foi instituído o 

 
3 A Organização de Conservação de Terras do Baixo Sul da Bahia (OCT), uma Organização da Sociedade 

Civil, fundada em 2001, atua na Área de Proteção Ambiental (APA) do Pratigi, diretamente nas ações 

municipais voltadas à preservação de fragmentos da Mata Atlântica e à recuperação de áreas degradadas, 

através da criação de incentivos financeiros e da adoção de práticas produtivas de baixo impacto, para 

valoração de serviços ambientais (OCT,2015).  
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Programa Produtor de Água (PPA) de Ibirapitanga, primeiro projeto PSA da Bahia em 

uma parceria público-privado associado a uma política pública, por meio da Lei 

Municipal nº 864 (IBIRAPITANGA, 2014).  

É relevante salientar que o PSA se constitui como um instrumento 

intrinsecamente ligado à disposição do produtor, caracterizando-se como uma iniciativa 

voluntária (PENKAITIS et al., 2020). Este mecanismo depende crucialmente da 

percepção dos produtores, os quais devem avaliar se os benefícios advindos dos 

pagamentos superam os custos envolvidos (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2022). Da Costa e 

Oliveira (2022), corroboram essa afirmação ao destacar que a participação dos produtores 

é de suma importância para o sucesso e efetivação das ações de restauração e 

planejamento ambiental, ou de suas necessidades de recursos, o que é significativamente 

afetado por diferenças culturais, níveis econômicos e educacionais.  

Considerando os dados obtidos pela Secretaria de Agricultura, Turismo, 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente – SATUDERMA, embora o Programa de 

PSA no Município tenha sido implantado, existem algumas barreiras que dificultam a 

sua consolidação (SATUDERMA, 2022). Além disso, a hipótese levantada neste estudo 

pressupõe-se que alguns agricultores desconhecem o assunto ou duvidam da eficácia 

do projeto em termos de pagamentos, ou temem perder terras agrícolas. Por 

conseguinte, é de grande importância para o planejamento de políticas destinadas à 

conservação ambiental que haja uma consciência dos mesmos sobre a sua eficácia. 

Sendo assim, é necessário questionar qual é a percepção dos produtores rurais 

em relação à eficácia e benefícios do PPA em Ibirapitanga? Eles possuem conhecimento 

da existência de uma Política de PSA e do funcionamento de tal prática? Os benefícios 

oferecidos pela PPA de Ibirapitanga estão em sinergia com as demandas e necessidades 

dos produtores rurais do município?  E em que medida os objetivos do programa estão 

alinhados com as necessidades e expectativas desses produtores? 

Desta forma, a pesquisa visa analisar a percepção dos produtores rurais do 

Município de Ibirapitanga sobre a Programa Produtor de Água no município, visto que 

de grande importância para o planejamento de políticas públicas ambientais e sua 

importância para a conservação e preservação ambiental. 

2. Objetivos 

Para responder às indagações acima formuladas desenvolveu-se esta pesquisa, 

cujo o objetivo geral é analisar a percepção dos produtores rurais do Município de 
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Ibirapitanga em relação ao Programa Produtor de Água. Por esta razão, os objetivos 

específicos que norteiam a pesquisa são: 

• Investigar o uso e a ocupação nas propriedades rurais 

beneficiadas e não beneficiadas do PPA de Ibirapitanga ; 

• Caracterizar os produtores rurais e as unidades de produção de 

Ibirapitanga; 

• Identificar o perfil socioeconômico dos produtores rurais 

beneficiados e não beneficiados com o PPA; 

• Analisar a estratégia do PPA adotado pelo município e sua 

compatibilidade com os interesses dos produtores.  

3. Metodologia 

3.1 Área de estudo 

O município de Ibirapitanga, situado no Baixo Sul da Bahia, a 508,2 km da 

capital Salvador, possui uma população estimada, em 2022, de 25.344 habitantes, em que 

mais de 70% da população reside na zona rural (IBGE, 2021). O município está inserido 

parcialmente na Área de Proteção Ambiental do Pratigi (APA do Pratigi) de 

aproximadamente 170.900 hectares (Figura 1), que foi instituída em 02 de abril de 1998, 

através do Decreto n° 7.272 (INEMA, 1998).  
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Figura 1. Mapa de localização do município de Ibirapitanga, no estado da Bahia, e sua 

inserção na APA do Pratigi. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações do IBGE (2022).  

A APA do Pratigi possui uma diversidade das espécies da fauna e flora das 

regiões litorâneas, formando expressivo conjunto dos ecossistemas associados da Mata 

Atlântica de importante valor ambiental. Essa grande diversidade de espécies contrasta 

com a alta pressão antrópica, o que justifica a inserção dessa região entre as áreas de 

maior prioridade para a conservação da biodiversidade (LOPES; MOREAU; MORAIS, 

2011). 

Segundo o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 2004), a 

área em que estão está enraizada em rochas de antiguidade notável, cuja formação exerceu 

impacto significativo na configuração geomorfológica e nos padrões hidrográficos da 

região. Partes dessa localidade preservam vestígios valiosos da Mata Atlântica, acrescidas 

de uma hidrografia abundante, que se estende por toda a sub-bacia do rio Juliana, 

englobando também algumas nascentes dos rios Oricó e dos Peixes. Estes últimos 

desempenham um papel crucial no fornecimento de água à população local. 

O Rio Oricó faz parte da Sub Bacia do Rio Oricó (SBRO), estendendo-se em 

uma área de 14.973,37 ha e 78 km de extensão, sendo o maior corpo hídrico dessa sub-
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bacia, conforme Moreira (2018). Nos limites do município de Ibirapitanga, o Rio Oricó é 

formado por 22 afluentes com área de drenagem pela bacia hidrográfica de 41.532,74 ha 

o que corresponde a 85% da extensão territorial do município (MPBA, 2021). A SBRO é 

composta por nove microbacias: Rio Buris, Rio do Meio e Gatos, Rio Jacuba, Rio Médio 

Oricó, Rio Pardo, Rio Santo, Rio Baixo Oricó, Rio Tanque e Rio Revés (OCT, 2015).   

A composição do PIB de Ibirapitanga reflete a estrutura econômica da região, 

que é caracterizada pela predominância da agricultura e da administração pública. 

Conforme dados do IBGE (2021), as atividades econômicas predominantes na 

composição do Produto Interno Bruto (PIB) municipal são os setores da administração 

pública e a agropecuária. Assim, a base agrícola do município é composta por cultivos 

tradicionais, incluindo cacau, banana, borracha, milho, feijão e mandioca, responsável 

por 37,9% do PIB municipal, isto é, um terço dele. Além disso, no setor agropecuário, 

destacam-se a criação de bovinos e suínos, principalmente provenientes da agricultura 

familiar, em uma região inserida no ambiente da Mata Atlântica (OCT, 2019). 

A administração pública é a atividade econômica que mais contribui para o PIB 

de Ibirapitanga, com uma participação de 37,4% (IBGE, 2021). Todavia, tem uma 

participação importante devido à presença de unidades da administração estadual e 

municipal. Os serviços contribuem com 19,5% do PIB municipal, sendo os principais 

setores de serviços o comércio, a educação e a saúde. A indústria, por fim, contribui com 

5,1% do PIB municipal, sendo os principais setores industriais, a agroindústria e a 

construção civil (IBGE, 2021). 

3.2 Procedimento para o levantamento e análise dos dados 

Etapa 1 - Análise do uso e ocupação do solo das propriedades rurais dos 

beneficiários e não beneficiários do PPA de Ibirapitanga: 

Essa investigação permite compreender os impactos ambientais das práticas 

agrícolas e outras atividades nas propriedades envolvidas, identificar possíveis desafios 

que podem afetar o engajamento dos produtores no PPA e direcionar intervenções para 

áreas específicas onde a conservação da água e do solo são críticas. Assim, o 

conhecimento sobre o uso do solo se relaciona diretamente com a eficácia e aceitação do 

PPA pelos produtores rurais.  

Para a realização desta pesquisa, foram adotados os seguintes procedimentos 

metodológicos: 
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Durante as visitas de campo, um GPS foi utilizado para marcar os pontos 

específicos nas propriedades dos entrevistados. Esses pontos foram registrados de 

maneira precisa para garantir a acuracidade na identificação das áreas estudadas. 

Após a coleta dos pontos registrados pelo GPS, foi realizada uma busca no 

sistema GEOBAHIA, conferindo informações de localização, nome e tamanho das 

propriedades visitadas. O sistema GEOBAHIA, possui um banco de dados geográficos 

com o objetivo de sistematizar, integrar e possibilitar a análise de informações ambientais 

e socioeconômicas georreferenciadas para suporte à gestão ambiental e tomada de 

decisões. Ele é utilizado como um Sistema de Informação Geográfica (SIG) corporativo, 

que utiliza geotecnologias no planejamento, análise e monitoramento das dinâmicas 

espaciais e temporais relacionadas às interferências antrópicas na área de atuação do 

Projeto Corredores Ecológicos. Esses sistemas fornecem informações detalhadas sobre as 

propriedades rurais na região da Bahia. 

Esse método permitiu uma análise detalhada e precisa das propriedades dos 

entrevistados, proporcionando uma base sólida para as análises subsequentes. 

Para representar a cobertura do uso e ocupação do solo, os dados categóricos 

foram extraídos da plataforma MapBiomas, versão 8.0, acessados por meio de um 

Toolkit preparado no Google Earth Engine – GEE anos de 2010 e 2022. Esta ferramenta 

possibilita exportar a estatística de área para as geometrias e períodos selecionados.  

Quanto à análise das categorias de paisagem e a mudança temporal foi realizada 

a confecção dos mapas temáticos para cada ano através do software de código aberto 

Quantum GIS (QGIS), que possibilita o entendimento dos padrões e contexto geográfico 

da dinâmica do uso da terra e cobertura vegetal na perspectiva temporal na área de 

estudo. Foram separadas 3 (três) classes principais representativas (Quadro 1): 

Quadro 1. Classes principais representativas. 

Classe de uso e cobertura da terra Descrição 

Formação Florestal Floresta Ombrófila Densa, Aberta e Mista e 

Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 

Estacional Decidual e Formação Pioneira 

Arbórea. 

Pastagem Área de pastagem, predominantemente 

plantadas, vinculadas à atividade 

agropecuária. As áreas de pastagem natural são 
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predominantemente classificadas como 

formação campestre que podem ou não ser 

pastejadas. 

Mosaico de Usos Áreas de uso agropecuário onde não foi 

possível distinguir entre pastagem e 

agricultura. 

Fonte: Adaptado de Mapbiomas Coleção 8, 2022. 

Obtido os mapas de uso e cobertura da terra para os anos de 2010 e 2022 de todas 

as propriedades rurais, foi realizada a  análise  quantitativa  dos  dados  obtidos  no  mapa  

de  uso  da  terra,  utilizada  a ferramenta LecoS-Landscape   Ecology   Statistics do   

QGIS   3.28,   que   possui   uma variedade  de  índices  que  servem  para  calcular  

métricas  das  paisagens  de  camadas rasters. Esses índices permitem descrever de forma 

quantitativa a composição estrutural e  a  configuração espacial da paisagem, fornecendo 

um suporte científico que evidencia as   suas   condições   funcionais   (AMORIM,   

SOUSA,PIROLI,   2021).   Para   este   estudo interessou-sequantificar a área (Land 

cover) de cada classe de uso. 

Analisar o uso e ocupação do solo, mesmo que em períodos curtos, é essencial 

para compreender a evolução da funcionalidade do local estudado, em termos gestão 

ambiental, impactos socioeconômicos e sustentabilidade. Essa análise fornece 

informações importantes sobre como o espaço está sendo utilizado, quais atividades 

estão sendo desenvolvidas, como essas atividades afetam o meio ambiente e a qualidade 

de vida das pessoas, além de possibilitar a identificação de tendências e padrões de 

mudança ao longo do tempo. Essa análise permite avaliar mudanças rápidas, responder 

a intervenções de políticas e práticas de conservação, identificar áreas prioritárias para 

conservação e avaliar tendências de uso da terra. Strand et al. (2018), destacam como 

essa abordagem é crucial para entender os serviços ecossistêmicos na Amazônia e 

desenvolver políticas eficazes de PSA na região. 

Etapa 2 - Caracterizar os produtores rurais e as unidades de produção: 

Ao identificar o perfil dos produtores, suas práticas agrícolas, tamanho das 

propriedades, uso de tecnologias e nível de conhecimento sobre questões ambientais, é 

possível avaliar como esses aspectos influenciam a percepção e participação deles no 

PPA. Além disso, a caracterização das unidades de produção permite identificar áreas de 
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maior potencial para a implementação de práticas sustentáveis e de conservação, 

alinhadas aos objetivos do programa. Assim, ao conhecer os produtores rurais e as 

unidades de produção em Ibirapitanga, é possível direcionar estratégias e políticas que 

promovam a sustentabilidade ambiental e o engajamento efetivo dos produtores no PPA. 

Para a caracterização dos produtores rurais e as unidades de produção no 

município de Ibirapitanga, recorreu-se aos censo agropecuário de 2006 e de 2017,  

disponível no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através do 

Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). 

A evolução temporal de variáveis relacionadas ao perfil do produtor foi 

essencial para compreender as características locais, principalmente de pequenos 

proprietários e agricultores familiares, assim como a natureza das terras utilizadas. Nesse 

contexto, foram consideradas três categorias principais de variáveis, conforme delineado 

no diagrama (Figura 2): a caracterização dos produtores, com foco em idade, sexo e 

escolaridade; a análise dos estabelecimentos rurais de pequenos proprietários e 

agricultores familiares, abordando atividades econômicas, financiamentos e programas; 

e a descrição do uso das terras, incluindo práticas como o emprego de agrotóxicos, a 

utilização de adubação e o sistema de preparo do solo.  

 

Figura 2. Variáveis utilizadas para a caracterização dos produtores rurais e dos 

estabelecimentos rurais de Ibirapitanga, Bahia 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações do IBGE (2022). 
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Considerando isso, foi realizada uma análise comparativa, para evidenciar dados 

dos dois últimos censos agropecuários, com a finalidade de demonstrar as mudanças no 

perfil do produtor rural do município de Ibirapitanga durante esse determinado período. 

Torna-se fundamental compreender essa evolução, para assim, fornecer informações 

cruciais para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e estratégias de 

apoio ao desenvolvimento rural sustentável (RIBEIRO et al., 2019).  

Etapa 3 - Identificação do perfil dos produtores rurais beneficiados e não 

beneficiados com o PSA  e a percepção com relação ao PSA:  

Inicialmente, Recorreu-se à pesquisa bibliográfica que deu suporte a pesquisa de 

campo, auxiliando na elaboração do roteiro da entrevista e análise dos dados de campo, 

sendo utilizado as palavras-chaves “Pagamento por Serviços Ambientais”, “produtores 

rurais”, “percepção”, “incentivo econômico”, “serviços ecossistêmicos” e “recursos 

hídricos”, além da consulta de Leis, portarias e boletins acerca do assunto. 

A revisão bibliográfica foi essencial para a elaboração do questionário e da 

pesquisa de campo ao fornecer um embasamento teórico sólido e direcionar a construção 

das perguntas de forma a captar informações relevantes e específicas. Ao explorar 

palavras-chave como "Pagamento por Serviços Ambientais", "produtores rurais", 

"percepção", "incentivo econômico", "serviços ecossistêmicos" e "recursos hídricos", a 

revisão permitiu identificar os principais conceitos, práticas e desafios associados ao 

tema, garantindo que o roteiro da entrevista abordasse aspectos cruciais e pertinentes ao 

contexto do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

Além disso, a consulta a leis, portarias e boletins proporcionou uma compreensão 

detalhada das regulamentações e políticas públicas vigentes, o que foi fundamental para 

contextualizar as perguntas do questionário e alinhar a pesquisa às diretrizes oficiais. Essa 

abordagem garantiu que a coleta de dados fosse abrangente e relevante, facilitando uma 

análise robusta e informada dos dados de campo, e permitindo uma avaliação precisa da 

adequação das estratégias do programa às expectativas e necessidades dos produtores 

rurais. 

Os métodos empregados na coleta de dados para a análise da percepção ambiental 

incluíram: a) Pesquisa de campo para uma observação detalhada das condições da região 

em estudo e b) a aplicação de questionários aos produtores rurais beneficiados e não 

beneficiados do PPA de Ibirapitanga. 

❖ Amostragem 
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A amostra foi constituída de proprietários que receberam pelo menos um 

benefício desde a adesão ao programa Produtor de Água de Ibirapitanga, tanto o 

pagamento financeiro, quanto o PSA não financeiro, como assistência técnica, 

elaboração de documentos para fins de regularização da popriedade rural, entre outros. 

Como para àqueles que não aderiram a nenhum tipo de benefício. A entrevista buscou 

captar a percepção daqueles que já haviam passado por toda as etapas do projeto, 

incluindo vistorias para verificar o cumprimento das atividades propostas e posterior 

pagamento, bem com a percepção do que optou por não aderir o projeto. 

A operacionalização da pesquisa seguiu as recomendações de Whyte (1977) para 

os trabalhos de campo em percepção ambiental, com base no triângulo metodológico 

formado pela conjunção de três tipos distintos de abordagens: “perguntando, ouvindo e 

observando”. A adoção desse referencial possibilita a compreensão de importantes 

aspectos subjetivos da relação entre o homem e o ambiente. 

A ferramenta adotada para essa análise foi a metodologia da análise de conteúdo, 

que conforme definida por Bardin (1977), é uma técnica que avalia o que foi comunicado 

nas entrevistas ou observado pelo pesquisador. Em conformidade com o autor, com o 

objetivo de classificar os dados em temas ou categorias, explorando as entrelinhas para 

proporcionar uma compreensão mais aprofundada dos elementos subjacentes aos 

discursos dos participantes.  

Segundo o autor, essa abordagem concentra-se na semântica, investigando o 

núcleo central do material para analisar o significado das palavras. Além disso, incorpora 

a sociolinguística, estabelecendo conexões sistemáticas entre as estruturas linguísticas e 

sociais, contribuindo para a descrição das características linguísticas e de grupos sociais. 

Durante a análise, buscou-se categorizar os dados em temas, proporcionando uma 

compreensão mais aprofundada dos elementos subjacentes aos discursos dos 

participantes. Essa abordagem metodológica permitiu uma investigação abrangente e 

integrada, explorando tanto aspectos quantitativos quanto qualitativos no processo de 

investigação (BARDIN, 1997). 

Após a implementação das ferramentas selecionadas e a coleta de dados, 

realizou-se uma análise focada na avaliação da harmonia entre as propostas do PPA de 

Ibirapitanga com as expectativas dos produtores rurais deste município. Este processo 

visou identificar, com base nos dados levantados, a adequação das estratégias do 

programa ao cenário local, destacando os impactos percebidos pelos beneficiários e não 

beneficiários. 
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Para assegurar uma análise abrangente e precisa, foi feita uma leitura minuciosa 

dos relatórios obtidos pela SATUDERMA, acompanhada da análise detalhada dos 

questionários aplicados e da percepção dos produtores rurais. Este procedimento incluiu 

a revisão e interpretação dos dados qualitativos e quantitativos presentes nos relatórios, 

a tabulação e a síntese das respostas dos questionários, bem como a consideração das 

impressões e opiniões dos produtores durante as entrevistas e encontros. 

Além disso, uma revisão bibliográfica foi realizada para contextualizar e 

embasar teoricamente os achados da pesquisa. Essa revisão envolveu a consulta a artigos 

científicos, livros e outros documentos relevantes que tratam de temas relacionados ao 

desenvolvimento rural, políticas públicas e avaliação de programas governamentais. 

Com isso, buscou-se integrar o conhecimento teórico com os dados empíricos, 

oferecendo uma análise sólida e fundamentada sobre a eficácia e a receptividade das 

estratégias do PPA de Ibirapitanga no contexto local. 

❖ Análise da percepção 

Com o objetivo de traçar o perfil socioeconômico dos produtores agrícolas 

beneficiados e não beneficiados pelo Programa Produtor de Água de Ibirapitanga, 

realizou-se uma pesquisa de campo no município. 

A pesquisa de campo foi realizada para investigar os impactos e percepções dos 

produtores beneficiados e não beneficiados do Programa Produtor de Água de 

Ibirapitanga (. Os procedimentos metodológicos empregados incluíram: 1) a escolha da 

localidade, 2) a seleção dos entrevistados, 3) o local das entrevistas e o 4) respaldo ético 

(Anexo 2).  

A seleção dos produtores locais e a delimitação do tamanho da amostra foram 

realizadas a partir de dados como atas das reuniões e relatórios técnicos fornecidos pela  

Secretaria Municipal de Agricultura, Turismo, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 

– SATUDERMA de Ibirapitanga. Isso porque a SATUDERMA, como órgão executor do 

PPA Ibirapitanga, detêm conhecimento prévio sobre os produtores rurais do município, 

tanto aqueles que foram beneficiados quanto os que não foram pelo PSA municipal. Essa 

parceria contribuiu para a definição da amostra da pesquisa. 

Nesse contexto, a pesquisa envolveu entrevistas com os produtores rurais 

(Anexo 3), sendo estes, demandando aproximadamente 15 horas de diálogo distribuídas 

ao longo de três dias de trabalho de campo, realizado em setembro de 2023. As duas 

comunidades visitadas foram a Papuã e Joaquim da Mata, além da sede municipal. As 
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entrevistas tiveram uma média de duração de cerca de 20 minutos. 

As visitas às áreas rurais e propriedades dos entrevistados contaram com a apoio 

logístico da SATUDERMA, que orientou apenas quanto ao percurso e à localização das 

propriedades em Ibirapitanga4. Em alguns casos, foi necessário realizar visitas 

subsequentes devido à ausência ou indisponibilidade dos proprietários no momento. Vale 

ressaltar que o processo de localização das propriedades e dos proprietários rurais 

demandou um tempo consideravelmente maior em comparação à realização efetiva das 

entrevistas.  

Foram aplicados questionários, por intermédio de entrevistas semiestruturadas, 

contendo perguntas abertas e fechadas, para obter informações que permitiram conhecer 

principais motivações para a adesão à experiência de PSA e captar a percepção dos 

beneficiados em relação ao meio ambiente e sua inter-relação com níveis de bem-estar. 

Buscou-se ainda compreender as percepções ambientais e opiniões dos não beneficiados 

em relação ao PPA de  Ibirapitanga.  

O questionário aplicado aos produtores rurais foi composto por perguntas 

referentes ao perfil do entrevistado e à caracterização geral do projeto (Figura 3). Essas 

questões foram elaboradas com base em critérios considerados relevantes para o 

entendimento da percepção do produtor rural sobre o Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA). As perguntas foram agrupadas nos seguintes aspectos principais: 

❖ Perfil Socioeconômico: Este grupo de perguntas visa 

identificar informações como idade, nível de escolaridade, renda e 

composição familiar do produtor rural. 

Foram incluídas 05 perguntas baseadas no trabalho de Mendonça et al. (2022), 

que abordam detalhadamente essas características para traçar um perfil preciso dos 

entrevistados. 

❖ Características da Propriedade: Neste conjunto, foram 

incluídas 10  perguntas que focam em aspectos como tamanho da 

propriedade, tipo de uso da terra, práticas agrícolas adotadas e presença de 

áreas de preservação. 

A análise dessas características seguiu a metodologia proposta por Rakotomahazo 

 
4 Vale salientar que recorreu-se à colaboração da equipe da SATUDERMA exclusivamente para o percurso 

e a localização das propriedades dos produtores rurais do município. Essa abordagem foi adotada com o 

intuito de minimizar ao máximo a presença dos técnicos durante as entrevistas, a fim de evitar qualquer 

possível influência no comportamento dos entrevistados e, por conseguinte, em suas respostas. 
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et al. (2021) e Fernandes et al. (2020), que fornecem uma base sólida para compreender 

as especificidades das propriedades rurais. 

❖ Percepção Ambiental: As perguntas aqui visam captar a 

visão dos produtores sobre questões ambientais, como a importância da 

conservação, percepção dos impactos ambientais e o conhecimento sobre 

PSA. 

Onze questões foram formuladas considerando a relevância de 

entender como os produtores percebem o meio ambiente e as práticas de 

conservação. 

❖ Motivações para a Adesão ou Não Adesão ao Programa: 

Este grupo explora as razões que levam os produtores a aderirem ou não 

ao PSA, incluindo benefícios percebidos, desafios enfrentados e 

expectativas em relação ao programa. 

A elaboração de 20 perguntas (10 para cada grupo específico) foi baseada nas 

pesquisas de Rakotomahazo et al. (2021) e Fernandes et al. (2020), que investigam 

profundamente os fatores que influenciam a decisão dos produtores. 

O questionário se ramificava em questões direcionadas aos produtores 

beneficiários e não beneficiários do PPA de Ibirapitanga, com 16 perguntas para ambos 

os grupos, 10 questões exclusivas para produtores que se beneficiaram do PPA e 10 

questões exclusivas para os produtores que não se beneficiaram do programa (Anexo 1 – 

Roteiro de entrevista) (Figura 3). O Quadro 2 apresenta a estrutura detalhada do 

questionário. 

Quadro 2. Estrutura do Questionário de Percepção aplicado aos Produtores Rurais de 

Ibirapitanga. 

Subtema 

Numeração 

das questões Enfoque principal 

Perfil Socioeconômico 01 a 05 

Análise das características 

socioeconômicas dos 

produtores. 

Características gerais da 

propriedade 
06 a 14 

Análise das características das 

propriedades dos produtores. 

Entendimento ambiental e 

conhecimento do PPA de 

Ibirapitanga 

15 a 16 

Análise sobre as questões gerais 

relacionadas ao meio ambiente 

(percepção, termos técnicos, 

conhecimentos gerais). 

Beneficiários do PPA de 

Ibirapitanga 
01a a 10a 

Análise relativa aos 

beneficiários do Programa e seu 

interesse.  
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Não beneficiários PPA de 

Ibirapitanga 
01b a 10b 

Análise relativa Aos não 

beneficiários do Programa e seu 

(des)interesse.  

Fonte: Elaborado pela autora 

Essa estrutura permitiu uma compreensão abrangente tanto do perfil 

socioeconômico dos produtores quanto das características de suas propriedades, 

percepções ambientais e motivações em relação ao PSA. 

Figura 3. Diagrama de seguimento do questionário de entrevista referente ao 

perfil do entrevistado e sobre a caracterização geral do projeto. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Para as perguntas objetivas, optou-se por uma abordagem quantitativa, 

realizando análises de frequências simples. Por outro lado, as questões descritivas ou 

subjetivas foram abordadas de maneira qualitativa, inicialmente agrupadas em categorias 

de respostas.  

Etapa 4 – Análise da estratégia de PSA adotado pelo município e sua 

compatibilidade com os interesses dos produtores. 

Para compreender a estratégia de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

adotada pelo município e sua compatibilidade com os interesses dos produtores, a 

primeira etapa envolve uma revisão de literatura abrangente. Essa revisão busca explorar 

conceitos, práticas e experiências relacionadas ao PSA, com foco em estudos de caso 

relevantes. A pesquisa foi conduzida em bases de dados acadêmicas, selecionando artigos 
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científicos, livros, teses, dissertações e relatórios técnicos que abordem o PSA. Além 

disso, foi realizada uma análise de políticas e regulamentações municipais, estaduais e 

federais relacionadas ao PSA, incluindo planos e relatórios de implementação publicados 

por órgãos governamentais e organizações não governamentais. A síntese desse 

conhecimento permite uma compreensão aprofundada das práticas de PSA e fornece um 

referencial teórico e prático para a análise subsequente. 

A coleta de dados foi dividida entre dados primários e secundários. Dados 

secundários incluiu documentos oficiais, como planos e relatórios municipais sobre PSA, 

e dados socioeconômicos e ambientais de fontes como o IBGE e também pela secretaria 

municipal. Estudos anteriores sobre PPA no município também foram revisados. Para os 

dados primários, foram conduzidas entrevistas com produtores rurais, para explorar 

percepções e expectativas. 

Por fim, a comparação de objetivos, que segundo Silva (2019), envolve 

identificar claramente os objetivos de cada parte, coletar dados sobre seus interesses e 

expectativas, e analisar as informações para determinar o grau de compatibilidade e 

elaborar recomendações para alinhamento estratégico. Dessa forma, foi possível avaliar 

a compatibilidade entre os objetivos da estratégia de PPA e os interesses dos produtores 

rurais. Os principais objetivos e metas da estratégia de PPA de ibirapitanga foram 

extraídos dos documentos oficiais e sistematizados. A partir disso, foi realizada uma 

análise comparativa para identificar áreas de alinhamento e divergência, utilizando 

critérios como benefícios econômicos, impactos ambientais e sociais.  

4. Revisão de Literatura 

Fundamentos do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA):  

Lima e Martins (2022), destacaram os distintos conceitos e práticas entre eles: 

i) os serviços ecossistêmicos são os benefícios que surgem para as pessoas dos 

ecossistemas, enquanto, ii) os serviços ambientais são os benefícios que as pessoas 

geram em relação à adoção de práticas sustentáveis de gestão dos recursos naturais e 

ecossistemas. 

Os ecossistemas produzem uma ampla variedade de commodities e utilidades 

essenciais para a qualidade de vida humana, que são coletivamente conhecidas como 

serviços ecossistêmicos (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). De 

acordo com a definição estabelecida pela Plataforma Brasileira de Biodiversidade e 

Serviços dos Ecossistemas (BPBES, Brazilian Platform on Biodiversity and Ecosystem 
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Services), os serviços ecossistêmicos representam as contribuições diretas e indiretas 

da natureza para a qualidade de vida humana (GUEDES et al., 2023).  

Alguns exemplos dessas contribuições incluem o fornecimento de alimentos, 

a oferta de água doce, o controle do clima, a polinização e a preservação da 

biodiversidade, bem como os benefícios intangíveis, como a apreciação da natureza 

(JOLY et al., 2019). Esses conjuntos de serviços são frequentemente categorizados com 

base em sua natureza, abrangendo serviços de provisão, regulação, culturais e de 

suporte (Figura 4) (JOLY et al., 2019). 

Figura 4. Tipos de serviços ecossistêmicos. 

 

(Fonte: Adaptado de Guedes et al. 2023; Millennium Ecosystem Assessment 2005) 

A principal distinção entre serviços ambientais e serviços ecossistêmicos reside 

no fato de que, no primeiro caso, os ganhos obtidos estão ligados às ações de gestão 

realizadas pelos indivíduos nos sistemas naturais ou agroecossistemas, já os serviços 

ecossistêmicos representam exclusivamente os benefícios diretos e indiretos resultantes 

do funcionamento dos ecossistemas, sem intervenção humana (ANTONIAZZI E 

MACEDO, 2021).  

Contextualizando, o Pagamento por Serviços Ambientais, Almeida; Silva; 

Santos, (2019) definem como um forte instrumento possível para alcançar o 

desenvolvimento sustentável pois, torna-se completo, sendo um instrumento econômico, 

onde fundamenta-se como mecanismo de política ambiental ao incentivar práticas 

Serviços de Provisão
•Provisão de alimentos, água, madeira, combustíveis, fibras, 

recursos genéticos e bioquímicos.

Serviços de Regulação
•Regulação climática, de doenças, biológicas, de danos naturais 

regulação e purificação de água e polinização.

Serviços Culturais
•Ecoturismo e recreação, valores espirituais e religiosos, estéticos e 

inspiração, educacional, senso de localização e cultural.

Serviços de Suporte 
•Formação de solo, produção de oxigênio, ciclagem de nutrientes e 

produção primária.
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conservacionistas, sem impedir que sejam produtivas. Além disso, promove a inclusão 

social ao ser um importante gerador de renda aos provedores de serviços. 

Além destes aspectos, de acordo com Wunder (2015, p. 241), é neste contexto 

que se insere o instrumento de incentivo econômico de PSA. O PSA pode ser definido 

como uma transação voluntária entre os usuários e os fornecedores dos serviços 

ambientais, de modo que os fornecedores estejam condicionados às regras de gestão e 

manejo dos recursos naturais dentro e fora das áreas de provisão dos serviços  

O PSA é um instrumento que integra uma ferramenta estratégica para proteção, 

conservação e preservação de ecossistemas (JOLY et al., 2019). Isso acontece porque ele 

é regido pelo princípio do protetor-recebedor, que tem como premissa a compensação dos 

indivíduos cujas ações promovem a melhoria das funções da natureza e dos processos 

ecológicos permitindo que os proprietários sejam estimulados, de fato, a prestarem esses 

serviços (SALLES E SALLES, 2021). Em outras palavras, trata da necessidade de valorar 

a ação humana para conservar, restaurar, manter e usar de forma sustentável, as 

potencialidades ambientais de interesse coletivo, sendo um instrumento econômico de 

gestão ambiental (JOLY et al., 2019). 

O funcionamento do PSA envolve o fornecimento de incentivos aos produtores 

que implementem práticas destinadas a melhorias ambientais específicas, tanto de forma 

financeira com pagamento em espécie, quanto não financeira, como a realização de 

infraestrutura, acesso a treinamentos e assistências técnicas, concessão de direitos de uso 

da terra, certificação de produtos, entre outros (FIORE et al., 2020). Essas práticas devem 

estar previstas e indicadas em um edital (BARROS et al., 2019).   

A origem do Pagamento por Serviços Ambientais ocorreu na América Latina. 

Os primeiros programas formais de PSA (apesar de não utilizarem a terminologia) foram 

iniciados no vale do rio Cauca na Colômbia, em meados da década de 1990 (Echavarria, 

2002b). Entretanto, a disseminação do PSA calhou da criação do Programa de 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PPSA), instituído pela Costa Rica em 1997 

(LIMA; MARTINS, 2022). Destacou-se como pioneira na utilização de mecanismos 

econômicos como resposta ao desmatamento ocorrido no país nas décadas de 60 e 70 

(GARCIA; LONGO, 2019). Devido a essa abordagem inovadora, o país tem recebido 

considerável interesse por parte da comunidade internacional (GARCIA; LONGO, 2019; 

HERCOWITZ; MATTOS; SOUZA, 2011). 

Em análise bibliométrica de PSA, Garcia e Longo (2019) verificou que os 

Estados Unidos lideram em publicações relacionadas ao tema, seguidos pelo China e 
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Reino Unido. Os autores também evidenciaram que os Estados Unidos se destacam 

especialmente no PSA hídrico, após a implementação de um plano de manejo bem-

sucedido nos sistemas Catskill e Delaware, que fornecem maior parte da água consumida 

em Nova York. Essa abordagem não apenas economizou dinheiro para o governo, mas 

também promoveu a restauração dos ecossistemas nas bacias hidrográficas e beneficiou 

os proprietários de terras na região (OLIVEIRA; NOGUEIRA, 2022).  

Mendonça et. al. (2022) afirmam que na China, o programa de Pagamento por 

Serviços Ambientais foi uma resposta às graves inundações de 1998, causadas pela 

exploração madeireira excessiva e cultivo em áreas de encostas íngremes. Segundo Pan 

et al. (2017) após o sucesso do projeto "Grain for Green", iniciado em 1999, a China 

implementou e aprimorou outros programas de conservação e PSA. Isso levou ao 

desenvolvimento de políticas para orientar a implementação do PSA no país (GARCIA; 

LONGO, 2019). Na Ásia, também há um foco considerável em estudos sobre PSA na 

Indonésia e Filipinas, onde a gestão de bacias hidrográficas está substituindo abordagens 

tradicionais (GARCIA; LONGO, 2019). 

Na Europa, a Espanha tem se concentrado na criação e implementação de 

programas de PSA devido a problemas de poluição em suas bacias hidrográficas 

(ARAÚJO JÚNIOR; CICILIATO, 2012, GARCIA; LONGO 2019). A Finlândia também 

possui um programa de mitigação da perda de biodiversidade florestal na região sul, 

conhecido como "Forest Biodiversity Program for Southern Finland", em vigor desde 

2010 (GARCIA; LONGO, 2019). 

Somente a partir de 2000 o Brasil, começa a criar mecanismos de 

desenvolvimento e aplicação do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), sendo as 

cidades de Extrema e Montes Claros, ambos localizados no Estado de Minas Gerais, 

pioneiras na experimentação desses programas. Até o ano de 2015, dez estados brasileiros 

normatizaram seus próprios programas de PSA para vários serviços ambientais entre estes 

está o Estado da Bahia. (DE CASTRO; YOUNG; SOUZA, 2017) 

Após anos de discussão no Congresso Nacional e consequência de um raro 

acordo entre setores ligados à defesa do meio ambiente e ao agronegócio, foi sancionada 

pelo governo federal a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PNPSA), por meio da Lei nº 14.119/2021 (BRASIL, 2021). 

Através da promulgação do PNPSA, foram oficialmente reconhecidos os 

serviços ambientais mencionados como linhas de ação no "Novo código florestal", Lei n° 

12.651/2012, Art. 41, inciso I, estabelecendo uma base mais sólida para o 
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desenvolvimento de políticas públicas relacionadas ao tema (BRASIL, 2012).  

Para Ferreira et al. (2023), no âmbito desta legislação, considerando-se os níveis 

federal, estadual e municipal, é possível observar uma diversidade de abordagens, que 

variam desde normas que autorizam a criação de políticas públicas até aquelas que já 

estão devidamente regulamentadas. Da mesma forma, no que diz respeito à 

implementação de ações e à apresentação de resultados, também há uma ampla gama de 

abordagens, que vão desde políticas públicas recém-promulgadas até modelos de 

execução de alcance nacional (FERREIRA et al., 2023). Os autores ainda afirmam que 

dessa forma, é possível identificar lacunas entre a teoria e a prática, bem como entre a 

formulação e a implementação das políticas, quando se trata de cumprir os princípios dos 

serviços ambientais. 

Com a dificuldade de se implementar tais iniciativas, a grande maioria dos PSA 

no Brasil é baseada em projetos relativamente pequenos, regulamentados pelas 

autoridades locais (YOUNG e CASTRO, 2021). No entanto, diversas organizações, 

incluindo o Ministério do Meio Ambiente, o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

(FUNBIO), a Cooperação Alemã, a Agência Nacional de Águas, o Banco Mundial e a 

The Nature Conservancy, estão envolvidas no esforço de impulsionar e expandir o 

programa (ELOY; COUDEL; TONI, 2013, GARCIA, e LONGO, 2019). 

No contexto dos recursos hídricos, em 2001, a Agência Nacional de Águas 

(ANA) lançou o Programa "Produtor de Águas" (PPA), baseado na Política Nacional de 

Recursos Hídricos prevista na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997 (ANA, 2003), com o 

objetivo de criar incentivos econômicos para práticas de conservação do solo e redução 

da erosão em propriedades rurais. Este programa oferece apoio técnico aos usuários 

interessados em implementar iniciativas de PSA voltadas para a melhoria da qualidade 

da água e conservação do solo, a expansão e a regularização do abastecimento nas bacias 

hidrográficas (CARDEIRO; SOUSA, 2023). 

No estado da Bahia, a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 

- PSA e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais - PEPSA, foram 

criados por meio da Lei Estadual nº 13.223 de 12 de janeiro de 2015 (BAHIA, 2015). No 

entanto, iniciativas locais de PSA já despontavam e construíam seus primeiros 

aprendizados no território baiano nos anos anteriores à aprovação da política estadual; 

com destaque para as experiências do Programa Produtor de Água do Pratigi (iniciativa 

priva-privada) (OCT, 2016) e Programa Produtor de Água de Ibirapitanga (iniciativa 

público-privada), (IBIRAPITANGA, 2014). 
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Precursor da política baiana de PSA, Ibirapitanga sancionou em 2014 a Lei nº 

864 que instituiu a Política Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (PMPSA), 

criando o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (PROMPSA) e o 

Fundo Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (FMPSA), tornando-se o 

primeiro município baiano a ter uma política pública de PSA, envolvendo parceria 

público-privado. Assim, Ibirapitanga torna-se referência no estado pela aplicação desse 

instrumento, podendo ser utilizada como benchmarking para replicação em outros 

municípios baianos. 

Impactos do PSA na Percepção dos Produtores Rurais:  

Pesquisas que enfocam na exploração dos aspectos cognitivos e emocionais têm 

ganhado relevância à medida que contribuem para a compreensão da interação entre seres 

humanos e natureza (ASSIS et. al., 2020). Estudos realizados nesse campo têm 

demonstrado que indivíduos que mantêm uma conexão próxima com o meio ambiente 

tendem a ter uma consciência mais aguçada sobre sua relevância e preservação (BRITO 

et. al., 2021). Dentro desse contexto, a análise das percepções ambientais pode oferecer 

uma melhor compreensão dessas interações, pois busca entender a experiência humana 

nos ambientes, considerando não apenas seus aspectos físicos, mas também como as 

pessoas percebem e interpretam o mundo ao seu redor (ASSIS et. al., 2020). 

 Segundo a neurociência, a percepção é um processo mental que resulta da 

interação do indivíduo com o ambiente, sendo mediado pelos estímulos sensoriais 

captados pelos cinco sentidos e pela contribuição ativa do sujeito, que abrange desde a 

motivação até a ação em si (SILVA JÚNIOR et al., 2010). Na perspectiva socioambiental, 

a percepção é descrita como um processo individual de perceber, compreender e se 

relacionar com o meio ambiente, considerando as influências ideológicas e os fatores 

socioeconômicos como gênero, idade, classe social, renda e educação (TRENOUTH et 

al., 2012, ASSIS et. al., 2020). 

 Dentro de um contexto sociocultural, as percepções individuais são 

moldadas não apenas pelos estímulos ambientais, mas também pelo contexto histórico e 

pelos padrões sociais estabelecidos (ZANINI et. al., 2021). Portanto, cada pessoa forma 

sua percepção com base em sua visão e interpretação pessoal do ambiente em que está 

inserida, levando em conta suas experiências passadas, expectativas e preocupações 

(HOEFFEL et al., 2008; GONÇALVES; HOEFFEL, 2012, ASSIS et. al., 2020). 
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 Considerando a relação homem-natureza dentro do contexto do 

Pagamento por Serviços Ambientais, emerge uma interdependência crucial. Neste 

sentido, torna-se imprescindível conhecer tais percepções, uma vez que elas podem atuar 

como uma ferramenta de diagnóstico, além de nortear estratégias de planejamento para o 

uso dos espaços e dos recursos naturais (OLIVEIRA et al., 2018). 

 A participação de pessoas em programas de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) desempenha um papel crucial na eficácia desses programas em 

alcançar seus objetivos ambientais e sociais (JONES et. al., 2019). A seleção das áreas 

elegíveis para esses programas geralmente é baseada em resultados ambientais esperados. 

Dentro dessas áreas, a participação é influenciada pela capacidade e pela motivação dos 

indivíduos para se envolverem nas iniciativas oferecidas. 

 Segundo Penkaiti et. al., 2020, o envolvimento e o engajamento dos 

produtores são componentes que ajudam a: (a) estimular o grau de percepção das 

comunidades com o seu entorno; (b) compreender a relação entre uso e ocupação do solo 

e os serviços ecossistêmicos; (c) discutir elementos que envolvem a dinâmica do sistema 

Terra; (d) estabelecer relações entre processos de erosão fluvial e pluvial; (e) (re)conhecer 

o meio ambiente a partir de uma visão geossistêmica; (f) promover debates na/e com a 

comunidade, de forma a subsidiar políticas públicas e obter engajamento efetivo de todos 

os atores envolvidos nas diferentes esferas.  

 Dessa forma, considerar as percepções humanas é um passo essencial para 

compreender os serviços ambientais. Existe uma clara falta de entendimento sobre 

questões de biodiversidade, o que se torna uma barreira para a participação efetiva do 

público nos processos de tomada de decisão (FISCHER & YOUNG, 2007). Informações 

incorretas sobre os benefícios dos serviços ambientais têm sido disseminadas, levando 

muitos agricultores a ignorá-los (FERNANDES et. al., 2020). 

 De acordo com Lamarque et al. (2011), é fundamental realizar estudos de 

caso para capturar as variações locais nas percepções dos serviços ambientais. Silvano et 

al. (2005) ressaltam que, mesmo em estudos detalhados, é evidente que o conhecimento 

local dos agricultores difere do conhecimento científico, mas esses conhecimentos se 

complementam em vez de se anularem. 

 A inclusão dessas perspectivas comunitárias nas avaliações dos 

ecossistemas pode proporcionar uma melhor compreensão dos impactos e benefícios da 
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utilização dos recursos naturais, além de entender os valores e necessidades das pessoas 

envolvidas (BERBÉS-BLÁZQUEZ, 2012; FERNANDES et. al., 2020). 

Contexto Local e PPA em Ibirapitanga:  

A implementação do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) em Ibirapitanga 

está diretamente ligada à preservação da Área de Proteção Ambiental (APA) do Pratigi, 

onde a Organização de Conservação de Terras (OCT) está sediada e desempenha um papel 

fundamental, colaborando ativamente na implementação de políticas ambientais na região 

(MATOS et al., 2021). Com mais de uma década de atuação na região, a OCT concentra-

se em ações de conservação ambiental e produtiva (OCT, 2019). 

A OCT, em 2012, iniciou um projeto piloto de Sistemas Agroflorestais (SAF) 

em conjunto com agricultores familiares (OCT, 2016). O projeto visava à inclusão 

socioprodutiva, melhoria da qualidade de vida e sustentabilidade, estabelecendo uma 

economia de baixo impacto na APA do Pratigi. Implementando SAFs, promovendo 

práticas agrícolas sustentáveis e valorizando os ativos naturais da região, o projeto 

incentivou financeiramente os agricultores participantes e ofereceu suporte técnico para 

práticas sustentáveis (SATUDERMA, 2022). Baseado em um planejamento integrado do 

patrimônio rural por meio do mapeamento participativo, esse projeto foi pioneiro como 

formato privado-privado de PSA na Bahia (OCT, 2016). 

Em 2013, a OCT estabeleceu uma parceria técnica com a Agência Nacional de 

Águas (ANA) e a Fundação Grupo Boticário para a Conservação da Natureza (FGBPN), 

ajustando o projeto às necessidades locais denomina Produtor de Água do Pratigi (Bacia 

do rio Juliana – Igrapiúna, Piraí do Norte e Ituberá) (OCT, 2016). Em 2014, iniciou-se 

uma articulação a nível de política pública junto aos municípios da APA do Pratigi e o 

município de Ibirapitanga se destacou no processo e avançou nos trâmites de destinação 

de recurso e criação do marco legal, foi então instituído o Projeto Produtor de Água de 

Ibirapitanga (PPA), sendo o primeiro PSA da Bahia em uma parceria público-privada 

associada a uma política pública, regulamentado pela Lei Municipal nº 864 

(IBIRAPITANGA, 2014).  

O PPA de Ibirapitanga tem como objetivo incentivar práticas de proteção e 

conservação da água e solo entre os produtores rurais, promovendo a geração de serviços 

ambientais. Atividades incluem a melhoria da qualidade das áreas naturais, 

biodiversidade e restauração da vegetação nativa em áreas prioritárias, vinculando a 

produção agrícola a sistemas agroflorestais (MOREIRA, 2018). Áreas prioritárias foram 



34 
 

estabelecidas seguindo critérios como densidade na rede de drenagem, quantidade de 

nascentes e cumprimento dos corpos hídricos, garantindo a conformidade com a 

legislação vigente (IBIRAPITANGA, 2014). 

A Chamada Pública para seleção de propriedades rurais no PPA Ibirapitanga foi 

o primeiro Edital de PSA Hídrico Nº 01/2015. Com duração de 36 meses, nessa fase 

inicial contemplou a Sub-bacia do Rio Oricó (Quadro 3), abrangendo aproximadamente 

93 mil hectares. Esta região compreende 1.576 nascentes e 4.133 km de drenagem, 

distribuídos em nove microbacias. Neste primeiro momento, quatro microbacias foram 

contempladas devido à maior densidade de drenagem, totalizando 1.006 nascentes, 

incluindo os rios Buris, do Meio e Gatos, Jacuba e Médio Oricó (MOREIRA, 2018; 

SOUSA 2021). 

Quadro 3. Número de nascentes e extensão dos rios por microbacias do Programa 

Municipal do Pagamento por Serviços Ambientais do município de Ibirapitanga – Bahia. 

N° MICROBACIA Nº de 

nascentes 

Rede de 

drenage

m (km) 

RIOS / RIACHOS 

1 Rio Buris 347 896 Rio Buris; Riacho Dantas e 

Riacho da Papuã 

2 Rio do Meio e Gatos 212 519 Rio do Meio e Rio dos Gatos 

3 Rio Jacuba 226 573 Riacho Pitiã; Riacho do 

Jacarandá e Rio Jacuba 

4 Rio Médio Oricó 221 743 Rio Oricó Grande; Riacho 

Palmeira e Riacho do Oricozinho 

5 Rio Pardo 192 353 Rio Pardo e Rio Cajazeiras 

6 Rio Santo 80 196 Rio Santo 

7 Rio Baixo Oricó 132 463 Rio Acarás e Rio Oricó Grande 

8 Rio Tanque 132 344 Rio Tanque e Riacho da Serra de 

Areia 

9 Rio Revés 34 45 Rio Revés; Rio Cachoeira do 

Pau; Riacho da Água Vermelha e 

Riacho do Marimbú 

Total Geral 1.576 4.133 22 

Fonte: (OCT, 2019) 

Moreira (2018) destaca a seleção da área inicial do projeto, enfatizando a 

relevância do arranjo social, econômico e ambiental. A tradição local de cultivo de cacau 

por meio de sistemas agroflorestais, aliada às características topográficas, de solo e clima, 

fortalece a justificativa para a implementação do PSA.  
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O edital, de janeiro de 2015, contemplou as seguintes etapas: i) lançamento e 

divulgação do edital; ii) adesão dos proprietários; iii) pré-seleção dos inscritos; iv) visita 

de campo às propriedades; v) validação das áreas e cálculo das remunerações; vi) 

classificação dos proprietários; vii) contratação mediante o Projeto Integrado da 

Propriedade e elaboração do Plano de Trabalho; viii) execução dos projetos; ix) 

monitoramento das atividades contratadas e; x) premiação pelos serviços ambientais 

(IBIRAPITANGA, 2015; SOUZA 2021). 

Em novembro de 2015, foi decretada a nomeação dos membros do Comitê 

Gestor do Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), conforme 

estabelecido no edital de formação desse comitê. Os membros nomeados representam 

uma diversidade de instituições e segmentos da sociedade, incluindo a Prefeitura 

Municipal de Ibirapitanga; Consórcio Intermunicipal da Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Pratigi (CIAPRA); Empresa Baiana de Águas e Saneamento (EMBASA); 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA); Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS); Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

(UFRB); OCT; Comitê de Bacias Hidrográficas do Rio das Contas (CBH Rio das Contas); 

Instituto Cabruca; Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR); ANA; Sindicato 

Rural de Ibirapitanga; Associação Comunitária Joaquim da Mata (IBIRAPITANGA, 

2015).  

Os produtores rurais de Ibirapitanga, ao se candidatarem e serem contemplados 

no Programa, assumem o compromisso de aderir ao perfil e atender aos requisitos 

estipulados no edital (Relatórios - SATUDERMA, 2022). A avaliação da contratação e o 

monitoramento do projeto são conduzidos pela SATUDERMA. Conforme destacado por 

Moreira (2018), essa etapa tem como finalidade verificar o cumprimento das condições 

estabelecidas nos contratos dos proprietários, considerando que os pagamentos ocorrem 

conforme as práticas delineadas no edital, podendo ser realizados semestralmente até o 

término da vigência contratual. 

Segundo o relatório da SATUDERMA (2022), os benefícios do PSA para os 

produtores rurais de Ibirapitanga transcendem aspectos monetários, abrangendo também 

a doação de mudas, cercas, fossas sépticas, máquinas, assistência técnica e extensão rural, 

além do auxílio para a realização do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e do Planejamento 

Integrado da Paisagem5 (PIP). Esses apoios são de significativa importância para o 

 
5 O Planejamento Integrado da Paisagem (PIP) é uma abordagem que considera aspectos ecológicos, sociais 

e econômicos para identificar áreas prioritárias para conservação e restauração, subsidiar o zoneamento 
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desenvolvimento rural da região. No edital de PSA Hídrico de 2015, o aporte financeiro 

destinado ao programa foi de 90 mil reais, com repasses distribuídos em seis parcelas ao 

longo de três anos (IBIRAPITANGA, 2015). Segundo o edital, os repasses são efetuados 

após a SATUDERMA realizar o monitoramento e constatar o cumprimento, pelos 

participantes, das condições estabelecidas nos contratos. 

Segundo os relatórios da SATUDERMA, 2022, os critérios estabelecidos no 

edital de 2015 foram mantidos nas chamadas públicas subsequentes para o PSA hídrico, 

especificamente nos editais nº 01/2016, publicado em 10 de maio de 2016, e nº 01/2017, 

divulgado em 03 de abril de 2017. Essas chamadas públicas foram direcionadas às 

mesmas quatro microbacias iniciais (Rio Buris, Rio do Meio e Gatos, Rio Jacuba e Rio 

Médio Oricó), com um montante de 30 mil reais anuais (totalizando 90 mil reais) por um 

período de três anos. Os repasses ocorriam de forma semestral, sujeitos à avaliação do 

monitoramento do projeto. 

O cálculo do valor referente aos serviços prestados em cada propriedade 

participante do projeto foi fundamentado na metodologia de valoração ambiental Oásis 

da Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza6 (FUNDAÇÃO GRUPO 

BOTICÁRIO, 2019, IBIRAPITANGA, 2015). Detalhes sobre a situação das áreas 

naturais, áreas de preservação permanente em corpos hídricos, práticas agropecuárias 

para conservação do solo e da água, e o modelo de gestão adotado pelo proponente eram 

observados durante as visitas de campo (MOREIRA, 2018). 

A análise específica para cada propriedade rural possibilita a categorização das 

propostas em um ranking baseado em critérios de priorização, conforme delineado na 

tabela de valoração (MOREIRA, 2018). Nesse contexto, o ranking reflete os valores 

associados ao pagamento por serviços ambientais na forma financeira. Importante 

destacar que a metodologia detalhada desse cálculo está acessível no apêndice do edital 

de 2015 (IBIRAPITANGA, 2015). O processo de cálculo é conduzido da seguinte 

maneira: 

VALOR PSA HÍDRICO = X * [1 + (N1 + N2 + N3 + N4)] * Z 

 
ambiental e orientar ações. Não requer definição de metas, mas sim a análise de atributos já mapeados por 

outros estudos, resultando em informações dinâmicas e adaptáveis a diferentes realidades (World Wide 

Fund For Nature, 2017). 
6 A metodologia adotada pelo projeto foi desenvolvida pela própria Fundação Grupo Boticário, que iniciou 

os trabalhos com o tema em 2003, método de valoração dos serviços ambientais foi adaptado, 

contemplando, no cálculo, práticas de manejo agrícola que contribuem para a conservação do solo e dos 

recursos hídricos. 
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Em que: 

X = Valor base da fórmula para o qual é considerado um percentual do custo 

de oportunidade da terra na região, N = Somatório dos pesos atribuídos às 

características e ações que garantem a qualidade dos serviços ambientais prestados 

pela propriedade (Quadro 4) e Z= Hectares de área de vegetação nativa ou destinada 

a restauração na propriedade. 

Quadro 4. Caracterização dos grupos que integram a valoração do PSA Ibirapitanga. 

Grupo COMPOSIÇÃO DA NOTA 

N1 = RECURSOS 

HÍDRICOS 

 

Critérios relacionados às características e ações que garantem 

a qualidade e disponibilidade de água na propriedade, 

especialmente nos aspectos relacionados a nascentes e rios 

presentes na área. 

N2 = CONSERVAÇÃO 

DE ÁREAS NATURAIS 

 

Critérios relacionados às características ambientais, 

localização e ações que garantem a qualidade dos ambientes 

naturais da propriedade. 

 

N3 = PRODUÇÃO 

AGROPECUÁRIA 

 

Critérios relacionados à produção agropecuária da propriedade, 

buscando reconhecer e incentivar a adoção de práticas 

conservacionistas de uso do solo. 

 

N4 = GESTÃO DA 

PROPRIEDADE 

 

Critérios relacionados à gestão da propriedade, buscando 

reconhecer e incentivar a valorização da propriedade. 

Fonte: (IBIRAPITANGA, 2015). 

5. Resultados 

5.1 Uso e Ocupação do Solo nas propriedades rurais dos beneficiários e não 

beneficiários do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga - 2010 e 2022 

As propriedades rurais dos beneficiários e não beneficiários do Programa 

Produtor de Água de Ibirapitanga apresentam um mosaico na composição de sua 

paisagem, evidenciado pelos distintos usos e ocupações do solo. A partir da quantificação 

da cobertura e uso do solo entre 2010 e 2022, observa-se que as categorias com maior 

ocorrência são: "Formação Florestal", "Pastagem" e "Mosaico de Usos" (Figura 5). 
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Figura 5. Uso e Ocupação do Solo das propriedades dos produtores beneficiários do 

Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A maioria das propriedades manteve uma alta porcentagem de cobertura de 

formação florestal, indicando um esforço contínuo na conservação florestal (Figura 6).  

As propriedades dos beneficiários do programa apresentam uma redução da 

formação florestal e pastagens, de 4,88% e 3,20% respectivamente, acompanhada por um 

aumento do mosaico de usos de 8,09%, refletindo uma diversificação das atividades 

agrícolas, promovendo maior resiliência e sustentabilidade.  Essas mudanças podem 

indicar uma diversificação das atividades nas propriedades, o que contribui para a 

resiliência e sustentabilidade dos sistemas agrícolas. Entretanto, a redução da formação 

florestal, mesmo que leve, pode sinalizar um risco de perda de cobertura vegetal que 

precisa ser abordado com estratégias de manejo mais eficazes.  
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Fonte: Mapbiomas, 2024 – Adaptado pela autora. 

Já para a análise dos dados de uso e ocupação do solo das propriedades não 

beneficiárias do PPA (Figura 7), entre 2010 e 2022, mostra algumas tendências distintas 

em comparação com as propriedades beneficiárias. 

Figura 7. Uso e Ocupação do Solo das propriedades dos produtores não 

beneficiários do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

Figura 6. Quantificação média da porcentagem de Uso e Ocupação do Solo das propriedades dos 

produtores beneficiários do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

Uma observação importante é a estabilidade da cobertura florestal em algumas 

propriedades, como nas propriedades 3, 7 e 11, que mantiveram ou aumentaram 

ligeiramente suas áreas florestais, sugerindo práticas de conservação já estabelecidas ou 

a ausência de pressão para mudar o uso do solo. 

As propriedades dos não beneficiários, mantêm a formação florestal também 

com um leve declínio de 5,36%, e apresentam um aumento das áreas de pastagem e no 

mosaico de usos do solo, com 0,49% e 4,85% respectivamente (Figura 8). Diferente dos 

beneficiários, que apresentaram uma redução mais acentuada nas áreas de pastagem, os 

não beneficiários mostraram uma leve tendência de aumento nessa categoria, o que pode 

refletir a ausência de incentivo ou orientação para práticas mais sustentáveis. 

Esses resultados sugerem que, embora a diversificação das atividades esteja 

ocorrendo, a falta de políticas de incentivo e apoio pode resultar na redução da cobertura 

florestal e na manutenção de práticas agrícolas tradicionais, como a pecuária extensiva, 

que são menos sustentáveis a longo prazo. Isso reforça a importância de ampliar os 
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programas de incentivo para a adoção de práticas agrícolas mais sustentáveis também 

entre os não beneficiários. 

 

 

Fonte: Mapbiomas, 2024 – Adaptado pela autora. 

Comparando esses resultados com o estudo de Militão e Morais (2023) sobre 

mudanças multitemporais no uso do solo e seus efeitos na distribuição das Arecaceae e 

na nidificação da Amazona a estiva em propriedades rurais de Ivinhema – MS, Brasil, 

observa-se um padrão semelhante. Militão e Morais constataram que áreas previamente 

exploradas para pastagem ou agricultura foram convertidas, principalmente, para outras 

atividades sem supressões de fragmentos vegetais. Em seu estudo, indicou que na 

Propriedade A, por exemplo, a área de pastagem foi reduzida de 88,6% em 1985 para 

75% em 2019, com um aumento correspondente na área de mosaico de usos. 

Similarmente, nas propriedades B e C, houve uma redução nas áreas de pastagem e um 

aumento nas áreas de uso misto ou lavouras. Esses resultados corroboram com as 

tendências observadas em Ibirapitanga, onde há uma transição de pastagens para 

mosaicos de usos, refletindo um padrão mais diversificado e sustentável de uso do solo. 

Figura 8. Quantificação média da porcentagem de Uso e Ocupação do Solo das 

propriedades dos produtores não beneficiários do Programa Produtor de Água de 

Ibirapitanga, 2022. 
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4.2 Produtores rurais e das unidades de produção 

4.2.1 Caracterização dos produtores agropecuários 

Os estabelecimentos de agricultores familiares no município de Ibirapitanga são 

majoritariamente dirigidos por homens (87,51% dos estabelecimentos) e, por 

consequência, o restante (12,49%) sob a direção da mulher (Tabela 1). No entanto, 

analisando os dados dos censos de 2006 e 2017, percebe-se uma crescente participação 

da mulher na direção das unidades de produção agropecuárias. 

Tabela 1. Gênero do agricultor familiar que dirige o estabelecimento 

agropecuário, de acordo com os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no 

Município de Ibirapitanga. 

Sexo Censo 2006 

(u) 

Censo 2006 

(%) 

Censo 2017 

(u) 

Censo 2017 

(%) 

Feminino 190 12,49 482 23,84 

Masculino 1331 
 

87,51 1540 76,16 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. 

A nível regional, esses dados estão em consonância com Aquino, Alves e Vidal 

(2020), cuja pesquisa evidencia que no Nordeste para o ano de 2017, os homens 

predominam na liderança dos estabelecimentos familiares, representando 75,7% deles. 

Esse padrão não se limita ao Nordeste, estendendo-se por todas as regiões do país. Os 

autores ainda afirmam que a discrepância é ligeiramente menor nas regiões Nordeste 

(75,7%) e Norte (79,8%), respectivamente, quando comparada às demais regiões do 

Brasil (Sudeste, 85%; Centro-Oeste, 81,6%; e Sul, 87,7%). Estes dados corroboram a 

hipótese de Durston (1996) de que áreas menos desenvolvidas tendem a contar com uma 

maior presença de mulheres em suas comunidades rurais, o que pode estar relacionada a 

uma combinação de fatores econômicos, sociais e culturais. 

Segundo Arrais, Prat e Cambraia (2019) citando um estudo conduzido por 

Brumer e Freire (1984), de acordo com as normas culturais na divisão de tarefas entre os 

gêneros, os homens geralmente são encarregados das atividades que demandam maior 

força física, enquanto as mulheres frequentemente realizam tarefas mais rotineiras, muitas 

vezes relacionadas a afazeres domésticos ou trabalhos agrícolas considerados menos 

exigentes fisicamente. Contudo essa distinção entre tarefas leves e pesadas está mais 

relacionada à posição que a mulher ocupa na hierarquia familiar do que às características 

intrínsecas das atividades em si (ARRAIS, PRAT E CAMBRAIA, 2019). 
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Grande parte dos indivíduos inseridos na agricultura familiar do município de 

Ibirapitanga estão na faixa etária acima de 55 anos (Tabela 2). Agrupando os dados, 

percebe-se que, em 2006, apenas 4,54% do pessoal possuía menos de 25 anos e esse 

percentual diminui ainda mais no ano de 2017 (2,18%). Esse dado pode alertar para a 

ocorrência do êxodo rural, uma vez que a permanência no campo se efetiva por pessoas 

mais idosas. A faixa etária que concentra o maior número de pessoas, em 2006, é de 45 a 

55 anos (26,50%) e, para 2017, a faixa entre 55 a 65 anos é a mais representativa 

(27,35%).  

Tabela 2. Classe de idade do agricultor familiar que dirige o estabelecimento 

agropecuário, de acordo com os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no 

Município de Ibirapitanga. 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. 

Semelhante ao cenário do município de Ibirapitanga, a pesquisa de Schmidt 

(2021) revela que, na agricultura familiar do Rio Grande do Sul, em 2006, a maioria dos 

agricultores (71%) tinha de 35 a 65 anos. Apenas 10% eram jovens (25 a 35 anos), e 17% 

eram idosos (65 anos ou mais). Já em 2017, a situação mudou um pouco. O número de 

dirigentes jovens (25 a 35 anos) diminuiu de 2006 para 2017. Em 2006, eles 

representavam 10%, mas em 2017 representavam apenas 7%. Ainda assim, predomina a 

maior quantidade dos produtores rurais com idade de 35 a 65 anos (67%) em 2017. 

A migração dos jovens de famílias de agricultores para áreas urbanas em busca 

de novas oportunidades de emprego e desenvolvimento pessoal desempenha um papel 

significativo na diminuição do número de pessoas com menos de 35 anos vivendo no 

campo. De acordo com Matte et al. (2018), a saída desses jovens das propriedades 

agrícolas pode resultar em uma redução significativa na produção e na área de cultivo da 

Classe de idade 
Censo 2006 

(u) 

Censo 2006 

(%) 

Censo 2017 

(u) 

Censo 2017 

(%) 

Menos de 25 anos 69 4,54 44 2,18 

De 25 a menos de 35 

anos 

206 
13,54 173 

8,56 

De 35 a menos de 45 

anos 

333 
21,89 342 

16,91 

De 45 a menos de 55 

anos 

403 
26,50 427 

21,12 

De 55 a menos de 65 

anos 

305 
20,05 553 

27,35 

Mais de 65 anos 205 13,48 483 23,89 
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agricultura familiar, uma vez que grande parte das propriedades é passada de geração em 

geração e trabalhada pela família. 

Em relação à distribuição do nível de instrução dos produtores (Tabela 3), os 

dados obtidos revelam que em 2006, a maior parte da população estudou o Ensino 

Fundamental incompleto (35,70%), enquanto uma parcela significativa (28,86%) não 

sabia ler nem escrever ou sequer frequentou a escola. Já em 2017, os dados revelam que 

houve uma queda acentuada na porcentagem daqueles que não sabiam ler ou escrever 

(17,13%) e um aumento significativo naqueles que, embora não tivessem instrução 

formal, sabiam ler e escrever (43,63%). 

De acordo com a pesquisa conduzida por Colen (2020), observa-se que o nível 

educacional dos produtores no Nordeste é predominantemente baixo. Cerca de 90% dos 

produtores possuem escolaridade inferior ao ensino fundamental, abrangendo analfabetos 

ou aqueles com apenas alguma instrução. Menos de 5% têm ensino médio ou técnico, 

enquanto aproximadamente 1% possui ensino superior. 

Tabela 3. Pessoa que dirige o estabelecimento agropecuário por nível de instrução, de 

acordo com os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no Município de 

Ibirapitanga. 

Nível de instrução Censo 

2006 (u) 

Censo 

2006 (%) 

Censo 

2017 (u) 

Censo 

2017 (%) 

Não sabe ler e escrever/Não 

frequentou escola 

439 28,86 514 17,13 

Sem instrução, mas sabe ler e 

escrever 

209 13,74 1309 43,63 

Alfabetizado já adulto 121 7,96 69 2,30 

Ensino Fundamental Completo 103 6,77 285 9,50 

Ensino Fundamental Incompleto 543 35,70 461 15,37 

Ensino Médio Completo (técnico) 19 1,25 32 1,07 

Ensino Médio Completo (outro) 70 4,60 238 7,93 

Ensino Superior 17 1,22 79 2,63 

Mestrado ou doutorado * * 13 0,43 

fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pelo autor. (*) dados não 

informados ou não pontuados pelo Censo. 

A análise da tabela sugere uma melhoria geral na educação da população ao 

longo dos anos, com uma redução no analfabetismo, um aumento nas qualificações de 

ensino fundamental e médio, e um crescimento no acesso ao ensino superior, refletindo 

uma busca por maior qualificação educacional. 
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O nível de instrução dos agricultores desempenha um papel essencial, uma vez 

que influencia diretamente a capacidade de adquirir, processar e aplicar informações de 

forma eficaz em suas atividades agrícolas. A educação mais elevada está associada a uma 

gestão mais eficiente das propriedades, especialmente quando combinada com o uso de 

recursos de informática (BELLÉ et al., 2023). 

Conforme indicado por Arrais, Prat e Cambraia (2019), a baixa escolaridade dos 

agricultores pode resultar em gestão desorganizada das propriedades, falta de estruturas 

gerenciais e dificuldade em distinguir despesas pessoais das comerciais. A ausência de 

conhecimento em contabilidade e administração frequentemente leva à falta de modelos 

gerenciais nas tomadas de decisão, com base em métodos rudimentares de registro e 

controle, muitas vezes sem familiaridade prévia com contabilidade e administração. 

4.2.2 Estabelecimentos rurais de pequenos proprietários e de 

agricultores familiares 

Quando se considera os estabelecimentos rurais de pequenos proprietários e de 

agricultores familiares no município de Ibirapitanga, a produção de lavouras permanentes 

é uma das principais atividades econômicas (Tabela 4). Essa atividade representa a maior 

porcentagem da distribuição das atividades econômicas em ambos os anos, indicando que 

é predominante na região durante esse período. Em 2006, representava 91,65% e, em 

2017, aumentou para 93,19%.  

Nesse contexto, destaca-se a mandioca como o produto proeminente, ocupando 

significativos 81,35% da área destinada a essas culturas temporárias em 2017. Essa 

predominância ressalta a relevância econômica e agrícola da mandioca no contexto local 

(IBGE, 2018). 

No que se refere à distribuição das lavouras permanentes, o cacau ocupa uma 

significativa parcela, representando 63,09% de cultivo. Em segundo lugar, a banana em 

cacho detém uma fatia considerável, correspondendo a 24,41% em relação aos demais 

produtos, incluindo açaí, cupuaçu, borracha (látex coagulado), jaca, coco-da-baía, 

acerola, cravo da índia, todos contribuindo para a riqueza agrícola local (IBGE, 2018). 

Nessas propriedades, o cacau é cultivado no sistema cabruca, um sistema agroflorestal 

tradicional e muito significativo da região que combina o cultivo de cacau e de banana 

com a preservação da floresta nativa (LANDAU et al., 2020). O cacau é plantado sob a 

sombra das árvores nativas, o que permite a convivência entre as duas espécies e a 
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manutenção da biodiversidade local (DANTAS et al., 2019). Esse tipo de manejo da 

produção apresenta baixo impacto ambiental e garante um modelo de produção 

sustentável (GOMES e DIAS, 2022). 

Tabela 4. Tipos de atividades econômicas, de acordo com os dados dos Censos 

Agropecuários de 2006 e 2017 no Município de Ibirapitanga. 

Atividade Econômica 
Censo 2006 

(u) 

Censo 2006 

(%) 

Censo 

2017 (u) 

Censo 2017 

(%) 

Produção de lavouras 

temporárias 
28 1,84 65 3,21 

Horticultura e floricultura 24 1,58 25 1,23 

Produção de lavouras 

permanentes 
1394 91,65 1887 93,19 

Produção de sementes e 

mudas certificadas 
* * 1 0,05 

Pecuária e criação de 

outros animais 
41 2,70 46 2,27 

Produção florestal – 

florestas plantadas 
30 1,97 * * 

Produção florestal – 

florestas nativas 
3 0,20 * * 

Aquicultura 1 0,07 1 0,05 

fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. (*) dados não 

informados ou não pontuados pelo Censo. 

A análise da tabela revela um incremento nas atividades de produção de lavouras 

temporárias evidencia um aumento significativo, passando de 1,84% para 3,21% do total 

de atividades, indicando uma possível expansão ou maior relevância dessa categoria no 

período analisado. A produção de lavouras permanentes predomina, com um crescimento 

de 91,65% para 93,19%. A Horticultura e floricultura, por outro lado, demonstra uma 

ligeira redução de 1,58% para 1,23%, sugerindo uma relativa diminuição na atividade.  

A produção de sementes e mudas certificadas, que no ano de 2006 não foi 

informado ou não pontuado pelo censo, mas no período de 2017 houve um aumento de 

0,05% de estabelecimentos agropecuários que realizam essa atividade. De acordo com 

MAPA (2023), referente ao Cadastro Nacional de Sementes e Mudas (SCAN), as áreas 

de produção de sementes e mudas certificadas no município de Ibirapitanga equivalem a 

350 hectares, que são utilizadas para a produção de diversas culturas, incluindo café, 

cacau, soja, milho, algodão, hortaliças e flores. As sementes e mudas produzidas nessas 

áreas são certificadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

o que garante sua qualidade.  
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É fundamental enfatizar que nesse período a Organização de Conservação de 

Terras (OCT) passou a promover a atividade de fortalecimento da Rede de Coletores de 

Sementes de espécies nativas da Mata Atlântica formada por agricultores familiares, 

através da aquisição das sementes que alimentam a produção do viveiro da OCT. Durante 

o último ano, diversas mudas de uma variedade de espécies foram produzidas para atender 

às demandas de projetos internos da organização (OCT, 2016).  

No que diz respeito à obtenção de financiamentos pelos estabelecimentos 

agropecuários em 2006 e 2017 (Tabela 5), os recursos foram provenientes de diferentes 

fontes, incluindo bancos, cooperativas de crédito, empresas integradoras, outras 

instituições financeiras, parentes ou amigos, e outros agentes. Destaca-se que a fonte de 

financiamento mais expressiva em ambos os anos foi notadamente aquela proveniente de 

bancos, representando uma significativa proporção de 54,39% em 2006, com um notável 

aumento para 91,98% em 2017. 

Tabela 5. Estabelecimentos agropecuários que obtiveram financiamento e programas por 

agente responsável por financiamento segundo a tipologia, de acordo com os dados dos 

Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no Município de Ibirapitanga. 

Financiamentos  Censo 

2006 (u) 

Censo 

2006 (%) 

Censo 

2017 (u) 

Censo 

2017 (%) 

Bancos 62 54,39 149 91,98 

Cooperativas de créditos 23 20,18 1 0,62 

Empresa integradora7 6 5,26  * 

Governo * * 11 6,79 

Outras instituições financeiras 

(exceto bancos e cooperativas) 

3 2,63 1 0,62 

Parentes ou amigos 11 9,65 * * 

Outro agente 9 7,89 * * 

 

Programas     

Não são provenientes de 

programas de crédito 

41 22,16 135 81,82 

São provenientes de programas de 

crédito 

72 38,92 15 9,09 

São provenientes de programas de 

crédito – PRONAF 

33 17,84 09 5,45 

São provenientes de programas de 

crédito - outro programa (federal, 

estadual ou municipal) 

39 21,08 06 3,64 

 
7 Entidade que estabelece contratos com produtores para produção agrícola ou pecuária. Esses contratos 

envolvem fornecimento de insumos, assistência técnica e padrões a serem seguidos pelos produtores, 

geralmente visando à produção para a agroindústria. Essa abordagem visa otimizar a eficiência, mas 

também levanta questões sobre contratos e distribuição de riscos (IBGE, 2017). 
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Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. (*) dados não 

informados ou não pontuados pelo Censo. 

 Isso indica uma crescente dependência de financiamento bancário. As 

cooperativas de crédito apresentam-se como a segunda instituição financeira mais 

procurada pelos produtores rurais que buscam crédito para aplicarem nos negócios. 

Segundo Schuntzemberger e Sampaio (2018), essas cooperativas de crédito, combinando 

uma lógica de sustentabilidade e uma missão social, desempenham um importante papel 

na prestação de serviços financeiros rurais,  na  medida  em  que  os  custos  de  transação  

e  os  riscos  podem  ser  reduzidos,  por conta de suas características organizacionais e 

de proximidade.  

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, as taxas de juros médias 

aplicadas aos empréstimos agrícolas no município de Ibirapitanga foram de 12,4% para 

a agricultura familiar e de 8,9% para a agricultura empresarial. Essa diferença de 3,5 

pontos percentuais é significativa, pois representa um custo adicional de cerca de R$ 36 

mil para um empréstimo de R$ 1 milhão. Considerando o aumento das taxas de juros após 

2017, essa disparidade pode ter se agravado ainda mais, impactando negativamente os 

custos e a competitividade dos produtores agrícolas no município. 

Além disso, os dados do censo mostram que os agricultores familiares são menos 

propensos a apresentar garantias para seus empréstimos do que os agricultores 

empresariais. Em 2017, 62% dos empréstimos concedidos a agricultores familiares foram 

garantidos, enquanto 92% dos empréstimos concedidos a agricultores empresariais foram 

garantidos. 

Esses dados sugerem que os agricultores familiares enfrentam desafios 

específicos para obtenção de crédito agrícola. Esses desafios incluem taxas de juros mais 

altas: os agricultores familiares têm menor poder de barganha com os credores, o que os 

torna mais vulneráveis a taxas de juros mais altas e; dificuldades para apresentar 

garantias: Os agricultores familiares podem ter dificuldade para apresentar garantias, 

como imóveis ou títulos de veículos, que sejam aceitos pelos credores. Esses desafios 

podem limitar o acesso ao crédito agrícola para os agricultores familiares, o que pode 

prejudicar seu desenvolvimento. 

É relevante destacar que persiste uma disparidade no que diz respeito à obtenção 

de empréstimos entre agricultores de grande e pequeno porte, no Brasil. Isso é 

evidenciado pela discrepância nas taxas de juros aplicadas nas transações, com 

percentuais mais baixos oferecidas aos grandes produtores, justificadas pela maior escala 
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das operações. Além disso, a apresentação de garantias pode ser um obstáculo para o 

acesso ao crédito, principalmente devido a desafios relacionados à documentação de 

propriedades, por exemplo (ARRAIS, PRAT e CAMBRAIA, 2019). 

4.2.3 Caracterização da utilização das terras 

Uso de agrotóxicos e agricultura orgânica são temas bastante discutidos tanto no 

meio acadêmico como no meio social. Existe um debate relativamente antigo sobre o uso 

de agrotóxicos versus uma prática agrícola mais sustentável (MATTEI; MICHELLON, 

2021). Os autores afirmam ainda que, os agrotóxicos – ou, também, como são chamados, 

venenos, defensivos agrícolas e agroquímicos − são substâncias químicas sintéticas 

usadas para controlar pragas e doenças em plantas e animais, permitindo, assim, maior 

produtividade dos cultivos. O uso dessas substâncias é bastante remoto, tendo registros 

de produtos com essa finalidade desde a Antiguidade. 

A Tabela 6 mostra a comparação entre os números de estabelecimentos em que 

os respondentes afirmaram usar agrotóxicos entre os dois períodos, em 2006, 6,05% dos 

estabelecimentos utilizavam agrotóxicos, enquanto em 2017 essa porcentagem diminuiu 

para 2,83%. Essa redução sugere uma possível mudança nas práticas agrícolas em direção 

a alternativas menos dependentes de agrotóxicos. A categoria "Utiliza – mas não precisou 

utilizar", que significa que o agricultor possuía agrotóxicos disponíveis, mas não precisou 

efetivamente utilizá-los durante o período de referência da pesquisa, apresenta um 

aumento notável, passando de 5,84% em 2006 para 31,06% em 2017. Isso que pode 

indicar uma maior adoção de manejo agrícola que minimizam a necessidade de 

agrotóxicos ou uma mudança em direção a métodos mais sustentáveis. Já a categoria "Não 

utiliza - não usa" sugere uma queda relativa do percentual de estabelecimentos que 

utilizam agrotóxicos ou uma menor adesão a práticas agrícolas que envolvem o uso desses 

produtos ao longo dos anos. 

Tabela 6. Estabelecimentos agropecuários com e sem uso de agrotóxicos, de acordo com 

os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017, no Município de Ibirapitanga. 

Uso de agrotóxico 
Censo 

2006 (u) 

Censo 2006 

(%) 

Censo 

2017 (u) 

Censo 2017 

(%) 

Utilizou 92 6,05 151 2,83 

Utiliza – mas não 

precisou utilizar 

89 5,84 1660 31,06 
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Não utiliza - não usa 1340 88,10 3534 66,12 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. 

Esse comportamento quanto ao uso de agrotóxico também foi observado por 

Mattei e Michellon (2022) que apontam que, a nível estadual, em 2006 na Bahia, 85,94% 

dos agricultores não utilizavam agrotóxicos; entretanto, em 2017, esse percentual reduziu 

para 80,64%. Moraes e Oliveira (2017) interpretam essa diminuição à possibilidade de 

inserção dos pequenos agricultores nas redes nacionais e internacionais de 

comercialização de produtos orgânicos, de modo a facilitar as ações de certificação, 

operações de venda e de gestão das atividades produtivas. 

Além das informações acerca da utilização de agrotóxicos, um indicador 

relevante de práticas sustentáveis na agricultura está associado ao método de preparação 

do solo (Tabela 7). Os Censos de 2006 e 2017 incluíam perguntas sobre o sistema de 

preparação do solo empregado nas terras da propriedade durante o período de referência. 

Os respondentes tinham as seguintes alternativas: preparação convencional (que envolve 

aração e gradagem profunda); preparação mínima (somente gradagem); plantio direto na 

palha; ou nenhum sistema específico adotado. 

Tabela 7. Estabelecimentos agropecuários por preparo do solo, de acordo com os dados 

dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no Município de Ibirapitanga. 

Sistema de Preparo do 

Solo 

Censo 

2006 (n) 

Censo 2006 

(%) 

Censo 

2017 (n) 

Censo 2017 

(%) 

Utiliza 46 2,93 174 7,90 

Cultivo convencional 

(aração mais gradagem) ou 

gradagem profunda 

23 1,47 05 0,23 

Cultivo mínimo (só 

gradagem 
15 0,96 133 6,04 

Plantio direto na palha 09 0,57 39 1,77 

Não utiliza 1475 94,07 1851 84,51 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006 e 2017 – Adaptado pela autora. 

Os dados analisados na tabela revelam um aumento no uso de sistemas de 

preparo do solo mais sustentáveis, como o cultivo mínimo, que registrou um aumento 

significativo, passando de 0,96% em 2006 para 6,04% em 2017. Essa tendência aponta 

para a adoção de práticas mais sustentáveis, que minimizam a perturbação do solo. Já a 

prática de cultivo convencional, que envolve aração mais gradagem ou gradagem 
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profunda, diminuiu consideravelmente de 1,47% em 2006 para 0,23% em 2017. Isso que 

sugere uma redução na adoção de métodos tradicionais de preparo do solo.  

O plantio direto na palha, apresentou um aumento, passando de 0,57% em 2006 

para 1,77% em 2017. Esse é o método de proteção orgânica do solo e mais adequado, 

porque reduz a necessidade de água, minimiza a erosão do solo e conserva a umidade. No 

entanto, a maioria dos estabelecimentos, em ambos os anos (94,07% em 2006 e 84,51% 

em 2017) ainda não utilizava nenhum sistema específico de preparo do solo, apontando 

para um potencial de maior adoção de práticas sustentáveis na agricultura. 

4.3 Análise da Percepção 

Na pesquisa os produtores foram categorizados em dois grupos distintos: 

beneficiários do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga e os não beneficiários O 

questionário foi estruturado de acordo com a sequência geral do perfil dos produtores 

antes de se dividir com base na adesão ou não ao programa. Essa abordagem permitiu 

uma análise comparativa entre os dois grupos, identificando possíveis disparidades e 

semelhanças entre os grupos envolvidos. 

A. Identificação do Perfil 

  

Nesta seção, apresentaremos a análise das entrevistas realizadas com os 

produtores rurais participantes do Programa Produtor de Água (PPA) de Ibirapitanga. Um 

total de 24 produtores foram entrevistados, dividindo-se em 12 beneficiários e 12 não 

beneficiários, fornecendo insights valiosos sobre suas percepções, experiências e 

avaliações em relação ao programa. Essas entrevistas desempenham um papel 

fundamental na compreensão mais profunda do impacto e da eficácia do PPA   de 

Ibirapitanga, oferecendo uma visão direta das perspectivas dos produtores sobre o valor, 

os desafios e os benefícios proporcionados por essa iniciativa. 

Na amostra de produtores rurais entrevistados, observou-se uma predominância 

de participação masculina, com 18 entrevistados do sexo masculino e 06 do sexo 

feminino. Destes, 09 do sexo masculino e 03 do sexo feminino são beneficiários, 

enquanto 10 do sexo masculino e 02 do sexo feminino não são beneficiários do programa.  

Essa distribuição de gênero, está em conformidade com o resultado observado na tabela 

1 sobre o gênero do agricultor familiar que dirige o estabelecimento agropecuário, de 

acordo com os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017 no Município de 

Ibirapitanga da seção anterior. Isso pode influenciar as dinâmicas de adesão ao Programa 
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Produtor de Água de Ibirapitanga, indicando uma possível disparidade na participação 

entre homens e mulheres na agricultura local. 

Os produtores rurais entrevistados na pesquisa apresentaram uma diversidade de 

perfis etários. As idades variaram de 32 a 83 anos, destacando-se os participantes mais 

experientes, nascidos em 1939, e os mais jovens, nascidos em 1991. Apenas um dos 

entrevistados tinha menos de 40 anos (Figura 9), o que está em consonância com o 

resultado observado na tabela 2 sobre a idade do agricultor familiar que dirige o 

estabelecimento agropecuário, de acordo com os dados dos Censos Agropecuários de 

2006 e 2017 no Município de Ibirapitanga da seção anterior. Perfil igualmente 

identificado na pesquisa de Barros et al. (2019), ao levantar os dados socioeconômicos 

dos produtores inscritos no Programa produtor de águas em Tangará da Serra-MT, que 

identificou maioria com idade superior a 60 anos. 

Figura 9. Respostas dos entrevistados beneficiários e não beneficiários do Programa 

Produtor de Água em relação a sua idade. 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

Quanto ao tempo na propriedade (Figura 10), observa-se uma ampla diversidade, 

com alguns produtores residindo na propriedade desde o seu nascimento, enquanto outros 

chegaram mais recentemente. Destacam-se os casos de longa permanência na 

propriedade, com até 70 anos de vivência no local, contrastando com propriedades onde 

os produtores residem há cerca de 8 a 10 anos. Essa variedade de experiências contribui 

para uma compreensão abrangente das realidades dos produtores rurais envolvidos na 

pesquisa. 
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Figura 10. Respostas dos entrevistados que beneficiários e que não beneficiários 

ao Programa Produtor de Água em relação ao tempo de moradia na propriedade. 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

O gráfico mostra que os produtores rurais que sãos beneficiários do Programa 

Produtor de Água de Ibirapitanga têm, em média, mais tempo morando na propriedade 

do que os que não participam e nunca participaram do programa. A média de tempo de 

moradia dos produtores beneficiários do programa é de 47,92 anos, enquanto a média de 

tempo de moradia dos produtores que não beneficiários do programa é de 29 anos. 

O grupo de entrevistados apresenta uma diversidade significativa em relação ao 

nível de escolaridade (Figura 11), abrangendo desde aqueles com ensino fundamental 

incompleto até aqueles com formação técnica, o que destaca a amplitude de experiências 

e conhecimentos na amostra. É possível observar que tanto os não alfabetizados quanto 

os indivíduos com formação técnica são beneficiários do programa. No entanto, há uma 

diferença significativa na participação entre beneficiários e não beneficiários entre 

aqueles com ensino médio completo, sendo que a proporção de não beneficiários é 

consideravelmente maior. Já Barros et al. (2019), em sua pesquisa sobre produtores 

inscritos no Programa produtor de águas em Tangará da Serra-MT, identificaram que a 

maioria possui ensino fundamental incompleto e apenas um não alfabetizado. 
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Figura 11. Respostas dos entrevistados que aderiram e que não aderiram ao 

Programa Produtor de Água em relação ao nível de instrução dos produtores rurais. 

 
Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

Pereira et al. (2020) destacam que o grau de instrução dos produtores é um 

elemento crucial no que se refere à tomada de decisões, uma vez que a educação limitada 

pode impactar negativamente a adoção e o gerenciamento de novas tecnologias na 

propriedade. 

A maioria dos entrevistados desempenha funções como trabalhadores rurais e 

agricultores e técnicos, refletindo assim a heterogeneidade presente no grupo estudado. 

Essa variedade de formações e ocupações contribui para uma compreensão mais 

abrangente do perfil educacional e profissional dos participantes da pesquisa. 

B. Características da Propriedade 

 

Os produtores rurais entrevistados apresentam características distintas em 

relação à sua residência nas propriedades, um total de 10 pessoas, afirmam residir na área 

de cultivo, contrastando com apenas 02 beneficiários que não vivem no local. 

Similarmente, dentre os não beneficiários, 10 também residem na área de cultivo, 

enquanto apenas 02 não residem no local.  

Considerando à extensão da propriedade (Figura 12), observa-se uma variedade 

de tamanhos, que vai de 01 a 75 hectares e todos são proprietários de suas respectivas 

terras. Os números mostram que, entre os produtores, a maioria são beneficiários (9 

pessoas) possui propriedades de 1 a 10 hectares, sugerindo uma tendência de 
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concentração de terras nessa faixa. Por outro lado, entre os não beneficiários, há uma 

presença significativa (4 pessoas) na faixa de 11 a 25 hectares, indicando uma distribuição 

diferente de terras nesse grupo. Diferente da pesquisa de Paiva e Coelho (2015), sobre 

Programa Produtor de Água e Floresta de Rio Claro/RJ, que ao analisar o perfil e a 

percepção ambiental dos produtores inscritos, que 52% não residem na propriedade rural. 

Figura 12. Respostas dos entrevistados em relação a extensão das propriedades 

dos produtores rurais no Município de Ibirapitanga 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

A análise da extensão das propriedades dos produtores rurais em Ibirapitanga 

que a maioria dos beneficiários está concentrada na faixa de 1 a 10 hectares, enquanto a 

faixa de 11 a 25 hectares possui apenas um beneficiário. Além disso, em algumas faixas 

de área, como 26 a 50 hectares e 50 hectares ou mais, a distribuição entre beneficiários e 

não beneficiários é igual, com um representante em cada grupo. Na maioria dos casos, é 

mais vantajoso oferecer apoio técnico, mão de obra e serviços a produtores com 

propriedades menores, em detrimento de fornecer benefícios financeiros (SATUDERMA, 

2023). Essa estratégia ressalta a priorização de recursos e assistência técnica para 

propriedades de menor escala, otimizando os impactos do programa e promovendo 

práticas sustentáveis em áreas rurais. 

Todos os entrevistados afirmaram que obtêm renda de suas propriedades. Para 

10 entrevistados beneficiários do programa, a maioria considera a terra como a principal 

fonte de renda, indicando uma forte dependência econômica desse grupo em relação à 

agricultura. No entanto, para 2 beneficiários, a terra não desempenha esse papel 

predominante em relação à obtenção de renda. De forma semelhante, entre os não 
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beneficiários, a terra é identificada como a principal fonte de renda para 10 produtores, 

refletindo uma relação significativa entre a propriedade de terras e a sustentabilidade 

financeira. No entanto, para 2 produtores não beneficiários, a terra não representa a 

principal fonte de renda. Esses aspectos evidenciam a diversidade de situações entre os 

produtores rurais entrevistados, fornecendo uma visão abrangente sobre a relação deles 

com suas propriedades e a relevância dessas para suas fontes de renda. 

Os produtores rurais entrevistados estão envolvidos predominantemente na 

atividade agrícola, desempenhando um papel crucial na produção de diversos cultivos. 

As principais atividades econômicas desenvolvidas por eles, abrangem uma ampla 

variedade de cultivos, como banana, cravo, aipim, coco e hortaliças, refletindo a 

diversidade agrícola na região (Figura 13). 

Figura 13. Respostas dos entrevistados em relação as atividades econômicas 

desenvolvidas pelos produtores rurais na unidade de produção, no Município de 

Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

É possível observar que, a maioria dos entrevistados possui a cacauicultura como 

atividade econômica principal. A maioria dos beneficiários (8) está envolvida no cultivo 

de cacau juntamente com outras culturas, indicando uma prática diversificada de 

agricultura entre esse grupo. Além disso, 4 beneficiários optaram por cultivar apenas 

cacau cabruca. Por outro lado, entre os não beneficiários, 6 estão envolvidos 

exclusivamente no cultivo de cacau cabruca, sugerindo uma preferência por esse tipo 

específico de cultivo. Além disso, um não beneficiário está cultivando hortaliças, 

Apenas cacau
tipo cabruca

Cacau + outras
culturas Hortaliças

Beneficiários 4 8 0

Não beneficiários 6 5 1

0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

N
º 

de
 E

nt
re

vi
st

ad
os

Atividades econômicas

Beneficiários Não beneficiários



57 
 

destacando uma diversidade menor de culturas nesse grupo em comparação com os 

beneficiários.  

Andrade e Almeida (2022) salientam que as razões que levam os agricultores 

familiares a diversificarem suas culturas estão relacionadas ao fato de possuírem uma 

visão empreendedora na exploração de novas culturas, o que é inerente a grande parte dos 

agricultores. Além disso, a necessidade de obter retornos financeiros mais rápidos e a 

busca por uma renda na propriedade rural que não dependa exclusivamente de uma única 

cultura contribuem para manter a diversificação. 

A presença de múltiplos cultivos nas propriedades dos entrevistados não apenas 

contribui para a sustentabilidade econômica de suas atividades, mas também ressalta a 

importância desses agricultores na promoção da diversidade agrícola na região, 

fortalecendo a segurança alimentar e a economia local. 

Quanto à infraestrutura sanitária, 09 dos beneficiários possuem fossa séptica, 

indicando um bom nível de cobertura nesse aspecto. Em contraste, apenas 03 

beneficiários não contam com esse sistema, apontando para uma minoria que ainda não 

dispõe dessa estrutura essencial. No grupo dos não beneficiários, destaca-se que 07 

indivíduos não possuem fossa séptica, sugerindo uma lacuna na infraestrutura sanitária 

desse grupo. Por outro lado, 5 não beneficiários têm o sistema de fossa séptica.  

Adicionalmente, ao serem indagados sobre se possuem conhecimento em 

práticas de conservação ambiental, 11 dos beneficiários e uma parte dos não beneficiários 

(08) afirmaram possuir entendimento sobre o tema. Entretanto, uma minoria de 

beneficiários (01) e uma parcela dos não beneficiários (04) não demonstraram 

conhecimento nesse aspecto. É importante notar que a grande maioria dos beneficiários 

do Programa, afirma que possuem entendimento das práticas de conservação, o que 

reflete sobre a assistência técnica fornecida pelo PPA de Ibirapitanga.  

Tendo conhecimento em práticas de conservação ambiental, os entrevistados 

tiveram liberdade para listar espontaneamente as práticas de conservação ambiental que 

geralmente adotam em suas propriedades. As práticas mais discorridas pela grande 

maioria incluem a recusa de desmatamento, o evitamento de agrotóxicos e queimadas, o 

descarte adequado de lixo, o uso de adubo orgânico para promover a saúde do solo, e a 

preservação de matas ciliares e nascentes. Além disso, a instalação de fossas sépticas, o 

engajamento em atividades de reflorestamento e a participação no PPA de Ibirapitanga 

destacaram uma abordagem abrangente para equilibrar a produção agrícola com a 

conservação ambiental, contribuindo assim para a sustentabilidade em suas comunidades.  
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Dessa maneira, com o propósito de capturar de forma concisa a percepção dos 

produtores beneficiados e não beneficiados pelo PPA, sobre o conceito de meio ambiente, 

foi formulada a pergunta "O que é meio ambiente para você?" (Figura 14).  

Figura 14. Respostas dos entrevistados beneficiados em relação ao que é meio ambiente 

para os produtores rurais do Município de Ibirapitanga 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

As respostas variaram, refletindo uma diversidade de entendimentos. Palavras 

como "vida", "natureza", "sustentabilidade" e "preservação" foram mencionadas, 

indicando uma visão multifacetada e abrangente do meio ambiente por parte dos 

entrevistados. Foi possível observar que, entre os 12 beneficiários do PPA de Ibirapitanga, 

todos forneceram suas percepções sobre o meio ambiente sem encontrar dificuldades. 

Além disso, notou-se que esses beneficiários, em comparação aos não beneficiários, 

tiveram mais facilidade em expressar suas percepções e foram mais propensos a fornecer 

múltiplas palavras que representam o meio ambiente para eles. Em contraste, dos 12 

entrevistados não beneficiários do programa, 02 deixaram essa questão em branco por 

não saberem responder, e 10 responderam com certa dificuldade (Figura 15).  Essa 

abordagem, ao final do questionário, permite uma análise mais subjetiva e 

individualizada, contribuindo para uma compreensão mais completa das percepções dos 

produtores rurais em relação ao ambiente que os cerca. 
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Figura 15. Respostas dos entrevistados não beneficiados em relação ao que é meio 

ambiente para os produtores rurais do Município de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração do Autor, 2023. 

 

C. Sobre o Programa Produtor de Água de Ibirapitanga  

Os produtores rurais entrevistados demonstram um conhecimento significativo 

sobre o Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. Dos participantes, 75% afirmam ter 

conhecimento do programa, principalmente por meio da SATUDERMA e da OCT. É 

relevante notar que dos 24 entrevistados, 12 são beneficiários do Programa, sendo que 10 

mencionaram benefícios financeiros, ao qual apenas um não deu continuidade ao novo 

edital por falta de documentações necessárias e 02 apontaram benefícios não financeiros. 

Para estes últimos, a opção por receber algum tipo de prestação de serviço da equipe 

técnica da SATUDERMA se revelou mais vantajosa. Esses resultados sugerem uma 

percepção positiva daqueles que participam do programa em relação aos benefícios que 

recebem, seja de natureza financeira ou não. 

D. Se beneficiário do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga: 

Os produtores rurais destacaram, de maneira unânime, a consciência ambiental 

como o principal fator considerado para aderir ao Programa, não mencionando o valor do 

pagamento como uma motivação relevante, ou seja, eles já adotavam práticas positivas, 

antes de serem beneficiários do PPA Ibirapitanga. Mendonça et. al. (2022), ao analisarem 

o projeto Produtor de Águas de Pipiripau - DF, também constataram que a maioria dos 
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agricultores entrevistados demonstra preocupação com as condições ambientais, 

motivando sua adesão ao projeto.  

Quanto ao ano de adesão, a concentração em 2015 sugere um período específico 

de interesse e engajamento, ano em que a SATUDERMA fomenta a iniciativa do PSA no 

município. Desta amostra, apenas um aderiu no ano de 2022, por meio da ação de adesão 

por CNPJ.  

Ao considerar o valor do pagamento (Figura 16), a 06 dos beneficiários o 

avaliaram como 'bom', refletindo uma percepção positiva em relação à remuneração 

recebida. No entanto, um número menor de beneficiários (03) classificou o valor como 

'regular', sugerindo uma visão mais neutra ou ambivalente em relação à adequação do 

pagamento. Apenas um beneficiário considerou o valor como sendo 'suficiente', 

destacando uma minoria que acredita que a compensação financeira atende plenamente 

às suas necessidades, a fim de identificar as percepções dos produtores sobre o montante 

recebido.  

Figura 16. Respostas dos entrevistados beneficiários em relação a satisfação do 

valor do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

Vale ressaltar que essa análise não considera os 02 entrevistados que foram 

beneficiados de maneira não financeira pelo PPA de Ibirapitanga, destacando a 

diversidade de benefícios oferecidos e a importância atribuída pelos produtores a esses 

aspectos não monetários como fatores motivadores para adesão ao programa. Ou seja, os 
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produtores acreditam que pagamento é um incentivo, mas não representa um fator 

decisivo para a adesão ao projeto.  

O dinheiro é bom, né? Mas o mais importante 

é aprender a cuidar da terra, ter consciência de cuidar do 

meio ambiente, ter água que é o mais importante.  

(Entrevistado 09). 

De maneira distinta, Paiva e Coelho (2015) em suas pesquisas sobre o Programa 

Produtor de Água e Floresta de Rio Claro/RJ, ao questinarem os entrevistados quanto à 

adequação do valor pago pelo projeto pelas ações de conservação, observaram que 76% 

dos produtores declararam acreditar que o valor seja inadequado, devendo ser maior do 

que a remuneração atual e que consequentemente, não incentivam a adesão de novos 

integrantes.  

Outro ponto questionado refere-se ao valor do pagamento (Quadro 5), o qual é 

estabelecido com base nas diretrizes do Edital de Chamamento Público nº 01/2015 para 

seleção e credenciamento de propriedades rurais no Projeto Produtor de Água Pratigi – 

Ibirapitanga (IBIRAPITANGA, 2015).  

Quadro 5. Respostas dos entrevistados em relação aos valores recebidos por meio do PSA 

referente ao primeiro e segundo edital. 

Nº do entrevistado Valor do PSA referente ao primeiro 

edital (R$/semestre) 

Valor do PSA referente ao 

terceiro edital (R$/semestre) 

01 605,00 Não aderiu 

08 188,00 282,00 

09 282,00 420,00 

10 251,00 370,00 

13 705,00 1.000,00 

16 120,00 242,00 

18 180,00 254,00 

19 603,00 910,00 

20 347,63  550,00 
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21 Não aderiu 3.800,00 

Fonte: SATUDERMA, 2023. 

Com base nas experiências dos editais anteriores, foram realizados ajustes no 

terceiro edital. Apesar de o critério de pontuação permanecer inalterado, é relevante 

destacar que as alterações se concentram na quantidade de parcelas. Nos dois primeiros 

editais, os valores eram distribuídos em seis parcelas, pagas semestralmente, enquanto no 

terceiro edital essa distribuição foi ajustada para quatro parcelas.  

O valor médio recebido no primeiro edital por proprietário rural, contemplados 

com cheque dentro do esquema de PSA, segundo as informações fornecidas pela 

SATUDERMA foi de R$ 321,87 por semestre, considerando que o menor valor recebido 

foi de R$ 75,49 por semestre e o maior valor recebido foi de R$ 987,50 por semestre. 

Atualmente, no terceiro edital, a média do valor recebido passa a ser R$ 880,12 por 

semestre, sendo o menor valor recebido de R$ 242,26 por semestre e o maior valor 

recebido foi de R$ 3.446,50 por semestre, este voltado a uma associação (SATUDERMA, 

2023).  

Os produtores utilizam os recursos obtidos por meio do Programa para diversos 

fins, destacando-se investimentos na propriedade, aplicação na roça, compra de adubo, 

aquisição de eletrodomésticos, construção e reforma da casa, despesas diárias do 

funcionário, alimentação, pagamento de contas e compras domésticas. Essa diversidade 

de destinações evidencia a amplitude dos impactos positivos que o benefício financeiro 

proporciona nas diferentes esferas das atividades e necessidades dos agricultores 

A maioria dos entrevistados aderiu ao PPA de Ibirapitanga desde o início, 

renovando o contrato para os editais subsequentes. Apenas um participante enfrentou 

dificuldades na continuidade e renovação devido a questões documentais. 

Em relação ao suporte técnico e apoio nas atividades das propriedades, 10 

entrevistados, incluindo os 02 que foram beneficiados com o PSA não financeiro, 

afirmaram ter recebido apoio adequado desde a implementação e todo o monitoramento 

das atividades desenvolvidas, indicando uma satisfação geral com a assistência técnica 

recebida.  

Quanto aos resultados relacionados à qualidade e quantidade de água na 

propriedade, 09 participantes relataram melhorias após a adesão ao programa, enquanto 

01 afirmou que a situação permanece a mesma. Não houve relato de piora nas condições 
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hídricas. Essas respostas refletem a percepção positiva da eficácia do programa em 

relação aos benefícios ambientais esperados. 

Quase não tinha água antes do Programa, hoje tem muita 

água, nunca falta. E água boa, viu. (Entrevistado 01). 

 Sempre tive água preservada, não mudou nada, porque 

sempre tive cuidado de preservar. Aí só continuou. 

(Entrevistado 19). 

Em relação as atividades realizadas por meio do PSA, os entrevistados 

elencaram tudo o que foi desenvolvido em suas propriedades (Tabela 08). As ações 

incluíram a restauração de Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal 

(RL), a recuperação de nascentes, a instalação de cercas, o Planejamento Integrado das 

Propriedades (PIP), o cadastro no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e Cadastro Estadual 

Florestal de Imóveis Rurais (CEFIR), obtenção do selo de produção orgânica, melhoria 

de estradas, instalação de fossa séptica, além de receberem assistência técnica. E uma 

atividade adicional mencionada foi a entrega de sementes. Essas práticas refletem o 

comprometimento dos agricultores com a implementação de medidas abrangentes para a 

conservação ambiental em suas propriedades. 

Tabela 8. Principais ações executadas pela equipe técnica nas propriedades produtores 

por meio do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

Ações 
Nº de entrevistados que 

citaram a ação (%) 

Restauração de APP       33,33 

Restauração de RL 25,00 

Recuperação de nascentes 45,83 

Cercas 29,17 

Planejamento Integrado da Propriedade (PIP) 37,50 

Cadastramento no CAR/CEFIR 50,00 

Selo de produção orgânica  12,50 

Estradas vicinais 45,83 

Saneamento/ instalação de fossa séptica 41,67 

Assistência técnica 91,27 

Outro. Qual? Entrega de sementes  4,17 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

É importante ressaltar que um dos agricultores beneficiários do PSA, tomou a 

decisão de não instalar fossa séptica em sua propriedade. Essa escolha foi motivada pela 
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consideração da alta demanda de pessoas em sua residência, o que, segundo ele, a fossa 

não conseguiria suportar adequadamente.  

Em relação os níveis de relevância atribuídos ao Programa, os produtores 

beneficiários expressaram a importância significativa atribuída à proteção das águas e do 

meio ambiente. Os 12 beneficiários consideraram o programa como muito importante, 

relacionando-o à preservação da água, uma fonte valiosa de riqueza. A percepção geral é 

positiva, com a ideia de que o programa incentiva a continuidade da preservação 

ambiental, sendo até mesmo sugerido que deveria ter iniciado anteriormente. 

É de suma importância para o meio ambiente e qualidade 

da água, né. (Entrevistado 02) 

É muito importante! Ajuda a incentivar a continuar a 

preservar. (Entrevistado19) 

Acha ótimo, deveria ter começado bem antes até. 

(Entrevistado 09) 

Os produtores rurais também destacaram diversas vantagens ao participar do 

programa, ressaltando aprimoramento no conhecimento, preservação das águas e 

oportunidades de aprendizagem. A adaptação das propriedades de acordo com princípios 

de conservação ambiental também foi mencionada como uma vantagem significativa. 07 

participantes beneficiários observaram uma melhoria na vida financeira. Em relação às 

desvantagens, apesar da grande maioria informar não haver pontos negativos, apenas uma 

resposta apontou a necessidade de maior assistência técnica. Quanto às mudanças 

percebidas desde que moram no local, todos os entrevistados beneficiários notaram 

alterações positivas, como o aumento da presença de animais, crescimento de árvores e 

maior quantidade e qualidade de água. 

Sobre a influência do Programa em suas vidas, os participantes destacaram 

benefícios, aquisição de conhecimento e melhoria na relação com o meio ambiente.  

Mudou para melhor, financeiramente e conhecimento em 

relação a cuidado com o meio ambiente (Entrevistado 

01). 

Ah, mudou para melhor! O que não via acontecer na 

natureza, hoje a gente vê, por exemplo, abundância de 

água e chegada de bastante animais por conta das árvores 

e plantações (Entrevistado 09). 
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Em um estudo sobre os produtores rurais que aderiram ao Programa produtor de 

águas em Tangará da Serra-MT, Barros et. al. (2019), também relata que o principal 

enfoque mencionado pelos produtores foi a melhoria da qualidade e quantidade de água. 

A grande maioria em relação à percepção das mudanças ambientais ocorridas durante o 

curto período de implementação do Programa em suas propriedades afirmou que 

observou um aumento significativo no fluxo de água do córrego e outros notaram uma 

melhoria no habitat para diferentes espécies, com o surgimento de animais que não eram 

comuns nas propriedades anteriormente. 

Questionados sobre a continuidade das práticas desenvolvidas pelo Programa em 

caso de interrupção dos benefícios, a intenção de continuar executando práticas 

ambientais aprendidas foi unânime. Além disso, houve sugestões para ampliar o alcance 

do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga, conscientizando mais produtores sobre a 

importância da preservação ambiental. 

Acho que deveria colocar mais produtores no Programa, 

abranger mais (Entrevistado 01). 

O programa é de uma importância relevante e melhora a 

paisagem da região (Entrevistado 02). 

O Programa é bom, mas é preciso conscientizar mais os 

outros produtores em relação a caça ilegal (Entrevistado 

12). 

É possível destacar a unanimidade entre os entrevistados beneficiários, quanto à 

intenção de continuar as práticas ambientais e como reconhecem a relevância da 

preservação e sua ligação com a melhoria da qualidade de vida. Além disso, é crucial 

observar o grau de satisfação à adesão do Programa, indicando um interesse em envolver 

mais produtores e a fim de conscientizar sobre questões ambientais específicas, como a 

caça ilegal, por exemplo. Isso sugere uma receptividade positiva ao programa, mas 

também indica áreas de melhoria e expansão potenciais para aumentar seu impacto e 

alcance. 

E. Se não é beneficiário do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga: 

A questão sobre as razões para não participar do PPA de Ibirapitanga revelam 

algumas tendências (Figura 17). A maioria (07) dos entrevistados não beneficiários 
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indicou que a falta de informação foi um obstáculo significativo, destacando a 

importância de melhorar a divulgação e conscientização sobre o programa. A falta de 

tempo foi uma razão apontada por alguns (02), ou alegaram (03) “outro motivo” como a 

pequena dimensão de suas propriedades, a ausência de contato prévio e a falta de 

realização do cadastramento.  

Figura 17. Respostas dos entrevistados em relação as razões de não participar do 

Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

 

Quando questionados sobre quais fatores que tiveram maior influência em sua 

decisão de não participar do PPA de Ibirapitanga (Figura 18), fica evidente que a falta de 

compreensão sobre os benefícios do programa teve a maior influência na decisão dos 

entrevistados. Dos entrevistados, 09 indicaram essa razão como o principal obstáculo na 

adesão ao programa. Isso pode destacar a necessidade premente de melhorar a divulgação 

e a conscientização sobre os objetivos e os benefícios do programa entre a comunidade 

local. Embora outros fatores, como "outro motivo", tenham sido mencionados por 03 

entrevistados, como falta de conhecimento sobre o assunto, falta de interesse e ainda 

questões políticas. 
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Figura 18. Respostas dos entrevistados em relação aos fatores tiveram maiores influências 

em sua decisão de não participar do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

 

Rakotomahazo et al. (2021) destacaram preocupações com a implementação de 

um projeto de Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PSE) no sudoeste de Madagascar, 

que incluem intervalo prolongado antes de receber créditos de carbono, mudanças na 

composição do projeto e falta de transparência na gestão. Os autores demonstram que a 

demora no pagamento inicial pode afetar negativamente a paciência dos membros da 

comunidade, comprometendo o respeito aos acordos de gestão dos manguezais e ao 

projeto de PSA, e as mudanças na estrutura do projeto e no pessoal podem ameaçar sua 

continuidade, pois novos participantes podem não estar familiarizados com o contexto 

anterior. 

Dessa forma, foi possível observar durante as entrevistas que, a falta de 

compreensão dos benefícios de um programa pode ser um dos obstáculos para a adesão. 

Quando as pessoas não estão completamente informadas sobre os objetivos e as vantagens 

do programa, podem hesitar em participar. Isso destaca a importância de uma 

comunicação clara e eficaz na divulgação dos benefícios do programa, a fim de garantir 

uma compreensão adequada entre os potenciais participantes e aumentar a adesão ao 

mesmo (MARTINELLI et al., 2019). 

Quanto à importância atribuída à conservação da água, todos os participantes 

destacaram como "muito importante, o que pode sugerir uma consciência e uma possível 

valorização dessas práticas ambientais entre os produtores entrevistados. Com resultados 

semelhantes, a pesquisa de Delmilho et al. (2022), sobre Condições Socioeconômico-
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Ambientais de Propriedades Agropecuárias e Percepção Ambiental de Produtores Rurais 

do Município de Floreal-SP, identificou que a maioria dos proprietários atribuiu grande 

importância à conservação dos recursos naturais mencionados, especialmente água e solo, 

que foram considerados importantes por 100% dos entrevistados. Os autores mencionam 

que essa valorização é devida à dependência dos proprietários da irrigação e do solo para 

o cultivo de suas culturas, o que ressalta a significativa relevância desses recursos naturais 

na visão dos agricultores.  

Quando questionados se possuem conhecimento sobre experiências de outros 

beneficiários e resultados do programa Produtor de Água de Ibirapitanga (Figura 19), os 

produtores revelam uma divisão equitativa. Do total de entrevistados, 06 afirmaram ter 

algum conhecimento sobre os resultados obtidos por outros produtores na iniciativa, 

enquanto outros 05 indicaram não possuir tal informação. Uma pessoa expressou 

incerteza em relação a esse aspecto.  

Figura 19. Respostas dos entrevistados em relação ao conhecimento sobre os resultados 

ou experiências de outros participantes no programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

Seguindo a questão anterior, foi indagado se o conhecimento ou falta de 

conhecimento dos resultados e experiências de outros produtores rurais em relação ao 

PPA de Ibirapitanga afetou na decisão de aderir ao programa. Dos entrevistados, 08 

afirmaram que não, enquanto 04 mencionaram que sim. 

Como eu vou participar de uma coisa que eu não sei se 

deu certo pra outra pessoa, né? De certo modo, 

influencia sim (Entrevistado 23). 
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Referente às suas preocupações em relação ao Programa Produtor de Água de 

Ibirapitanga destacam uma variedade de motivos (Figura 20). 01 entrevistado mencionou 

que se sentia desconfortável com a quantidade de papelada e regras a seguir para 

participar. Outro demonstrou preocupação sobre como suas informações pessoais seriam 

usadas e protegidas pelo programa. Um terceiro participante expressou dificuldades em 

entender e cumprir todas as exigências de documentação, o que tornava a participação no 

programa confusa e demorada. 03 produtores não conhecem o programa e 06 deles, 

apontaram outros motivos, como a falta de informações claras e acessíveis sobre o 

programa dificultava sua participação efetiva e mais incentivo organizacional e 

financeira. Essas preocupações ressaltam a importância de simplificar os processos 

administrativos e garantir a transparência e proteção adequada das informações pessoais 

dos participantes. 

Figura 20. Respostas dos entrevistados em relação as suas preocupações em relação ao 

programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2023. 

Os produtores rurais ofereceram sugestões e considerações valiosas em relação 

ao PPA de Ibirapitanga. Algumas das principais observações incluem a necessidade de 

maior divulgação do programa para proporcionar informações mais abrangentes, a busca 

por benefícios não financeiros e informações específicas sobre o PSA financeiro. Além 

disso, alguns participantes expressaram a disposição de reconsiderar sua decisão de não 

participar se recebessem informações adicionais ou orientações sobre o programa.  
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Eu até participaria se tivesse outras opiniões, mais 

informações. (Entrevistado 05). 

 

Seria bom ter maiores informações e divulgações, né? Eu 

mesmo não conheço muito...já ouvi falar, mas não sei. 

(Entrevistado 06). 

Não mudaria nada, porque eu não sei muita coisa desse 

Programa. (Entrevistado 14).  

Eu gostaria de maiores benefícios desse programa, acho 

que seria melhor. (Entrevistado 17).  

 

Essas respostas indicam que a comunicação e a divulgação mais eficazes podem 

ser cruciais para melhorar a compreensão e o envolvimento dos produtores rurais no 

programa, enquanto oferecem a oportunidade de ajustar algumas condições para tornar a 

participação mais atrativa. 

Quando questionados se estariam dispostos a receber informações adicionais ou 

orientações sobre o programa para reavaliar sua decisão de não participar, 11 

entrevistados expressaram o desejo de obter informações mais detalhadas, especialmente 

sobre o PPA de Ibirapitanga em relação aos benefícios não financeiros. Essas respostas 

destacam a importância de estratégias de comunicação mais eficazes e esforços de 

divulgação direcionados para alcançar os produtores e fornecer informações claras e 

abrangentes sobre o programa, seus componentes e potenciais vantagens. Apenas um 

entrevistado informou que não possuía interesse em receber informações. 

Acho que se fosse mais divulgado, pra ter maiores 

informações, eu pensaria em aceitar participar (Entrevistado 

07). 

 

Gostaria de mais informações sobre o PSA financeiro e os 

benefícios (Entrevistado 15).  

 

Por hora, não tenho interesse de receber informação não 

(Entrevistado 17). 

Uma das razões pelas quais os agricultores não aderem ao programa decorre da 

escassa divulgação do mesmo, uma situação também observada por Coelho et al. (2021), 

que isso ocorre porque existe um amplo conjunto de iniciativas, frequentemente limitado 

à publicação em diários oficiais das unidades subnacionais, o que contribui para a 

dificuldade de visibilidade e para que os programas alcancem os produtores. 

Por último, foi aberta uma questão para que os participantes pudessem expressar 

suas opiniões e comentar qualquer assunto relacionado ao PPA de Ibirapitanga. Nove 

entrevistados optaram por não responder ou deixaram o espaço em branco, enquanto dois 
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mencionaram a necessidade de divulgação mais ampla do programa. Outro participante 

destacou que o programa representa uma excelente oportunidade, desde que haja uma 

melhoria na orientação oferecida aos produtores. 

O programa parece ser uma ótima oportunidade pra nós 

produtores, mas precisa melhorar a fiscalização e também 

orientar o produtor e a assistência técnica (Entrevistado 24). 

 

A pesquisa revelou lacunas no conhecimento dos produtores em relação aos 

benefícios oferecidos pelo PSA. Durante as entrevistas, constatou-se que muitos 

agricultores não estavam cientes das vantagens disponíveis pelo programa. Um exemplo 

notável foi observado quando diversos produtores foram abordados durante o processo 

de atualização de documentos na sala da SATUDERMA de Ibirapitanga. Documentos 

como o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e o Certificado de Cadastro 

de Imóvel Rural (CCIR), ambos proporcionados a todos os produtores do município por 

meio do PSA, não eram plenamente compreendidos por alguns entrevistados. 

Outro caso intrigante surgiu durante a pesquisa, envolvendo uma produtora que 

se enquadra como beneficiária do PPA de Ibirapitanga, mas não sabia. Ela foi beneficiada 

com o Aqualuz8 por meio do programa (Figura 21). No entanto, surpreendentemente, ela 

não tinha conhecimento prévio sobre a origem desse benefício e desconhecia que era uma 

vantagem proporcionada pelo PPA de Ibirapitanga. Este episódio ressalta a importância 

de uma comunicação mais eficaz e esclarecedora para garantir que os beneficiários 

estejam plenamente informados sobre os benefícios que recebem por meio do programa, 

contribuindo assim para uma participação mais consciente e informada. 

Figura 21. Equipamento Aqualuz 

      
Fonte: A autora, 2023. 

 
8 O desenvolvimento da tecnologia utiliza o conceito do método SODIS adaptado e consiste em um pequeno 

reservatório de aço inox com tampa de vidro comum, de espessura igual a 3 mm, que permite a exposição 

da água ao sol para, em poucas horas e em dias de sol, deixar a água potável. A tecnologia não necessita do 

uso de produtos químicos, energias ou filtros, e possui vida útil estimada em 20 anos com manutenção 

baseada na lavagem com água e sabão semanalmente (SDW, 2021). 
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A falta de conhecimento também se estendeu à assistência técnica oferecida pelo 

programa, como evidenciado por um participante que não tinha consciência dessa ação, 

confundindo-a e considerando erroneamente como uma "obrigação" da Secretaria. Esses 

casos ressaltam a necessidade urgente de uma divulgação mais abrangente e 

esclarecimentos detalhados sobre os benefícios do PPA de Ibirapitanga. Tais iniciativas 

são essenciais para garantir que os produtores estejam plenamente informados e possam 

participar de maneira mais eficaz e consciente no programa. 

4.4. Resultados do PPA de Ibirapitanga  

As ações do PPA de Ibirapitanga relatadas pelos entrevistados podem ser 

observadas nos relatórios gerenciais da SATUDERMA. Dessa forma, é possível entender 

o impacto abrangente do PPA de Ibirapitanga, evidenciado nos Editais nº 01/2015, nº 

05/2016, nº 01/2018 e nos avanços registrados até o ano de 2021 (Quadro 6). 

Quadro 6. Quantitativo alcançado pelo Programa Produtor de Água de Ibirapitanga no 

período até 2018 e até o ano de 2021. 

Período 

2018 2021 

Resultados Alcançados 

125 famílias de agricultores 

beneficiados pelo PSA financeiro e não 

financeiro 

310 famílias de agricultores beneficiados 

pelo PSA financeiro e não financeiro 

 

300 imóveis rurais cadastrados no 

Cadastro Estadual Florestal de Imóveis 

Rurais (CEFIR) 

687 imóveis rurais cadastrados no CEFIR 

120 nascentes recuperadas 242 nascentes em processo de restauração 

florestal 

-  

150 Fossas sépticas instaladas 

 

- 50 hectares de cacau com manejo de 

qualidade 

- + 150 ha de APP hídrica em processo de 

restauração florestal 

34 produtores contratados com o PSA 

financeiro  

32 produtores contratados com o PSA 

financeiro 

 

110 projetos Planejamento Integrado da 

Propriedade (PIP)  

174 Imóveis com planejamento integrado 

da Propriedade (PIP) 

Assistência técnica: 88 famílias 

assistidas, 50 hectares remanejados, 

Assistência técnica: 120 Famílias, 50 

Hectares remanejados, 21 Unidades de 
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implantação de duas estufas solares e 22 

famílias com selo de produção orgânica. 

Secador solar 21 Casas de Fermentação; 21 

Kit SAF e fomento a associações rurais: 7 

associações aprovadas no Edital Bahia 

Produtiva 

- 5 km de estrada vicinal readequada para 

estradas ecológicas com 100 bacias de 

infiltração 

 

Fonte: (SATUDERMA, 2022). 

Segundo Gonçalves, et. al. (2022), no Edital PSA Hídrico n° 02/2021, nove 

microbacias do Rio Oricó foram incorporadas, representando um aumento significativo 

de 67% na área do Programa. Essa expansão implicou readequações e ajustes, estipulando 

um período mínimo de dois anos e um montante total de R$150.000,00, distribuídos em 

quatro parcelas ao longo da vigência do edital. Uma novidade importante neste edital foi 

a inclusão da participação de pessoas jurídicas, exigindo a apresentação de documentos 

como Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), constituição da entidade, 

composição societária e a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) Jurídica, priorizando 

associações ou cooperativas de pequenos agricultores (IBIRAPITANGA, 2021).  

A inclusão de associações e cooperativas como beneficiárias é de grande 

importância, pois possibilita a agregação de áreas e a contiguidade das propriedades 

participantes (SOUSA et. al., 2020). Isso não apenas aumenta a eficiência e o impacto das 

ações de conservação e restauração ambiental, mas também facilita a gestão dos recursos 

e a implementação das práticas sustentáveis em uma escala maior. Associações de 

pequenos agricultores, em particular, podem se beneficiar de forma significativa, pois a 

colaboração entre membros permite um melhor compartilhamento de conhecimentos, 

recursos e técnicas, promovendo um desenvolvimento rural mais sustentável e integrado 

(NIEDERLE et. al., 2020). 

As primeiras transformações na percepção ambiental da comunidade foram 

fundamentais para o progresso do programa. A participação direta ou indireta dos 

produtores na implementação do PSA gerou expectativas em outros membros, 

incentivando a adesão de novos voluntários ao programa. Além do interesse no PSA 

financeiro, notou-se também uma receptividade significativa ao PSA não financeiro, ou 

seja, à participação sem a contrapartida de pagamento monetário (SATUDERMA, 2022). 

O reconhecimento do PPA de Ibirapitanga e os resultados acumulados ao longo 

dos anos foi reconhecido no evento celebratório dos 50 anos do Conselho Estadual do 
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Meio Ambiente – CEPRAM, em Salvador. O município de Ibirapitanga foi agraciada com 

o prêmio Bahia Sustentável e a Medalha de Mérito Ambiental (SEMA, 2023). O 

município recebeu homenagens durante a cerimônia, esse reconhecimento destacou a 

efetiva implementação do Programa Produtor de Água, em parceria com a Organização e 

Conservação de Terras (OCT). Este feito ressalta a contribuição do município para o meio 

ambiente e pode levar expectativas positivas para o recebimento de fontes adicionais de 

recursos internacionais para os próximos anos, fortalecendo ainda mais suas iniciativas 

ambientais em 2024 (SEMA, 2023). 

Um dos aspectos mais destacados do PPA de Ibirapitanga é a implementação 

efetiva de fossas sépticas nas propriedades rurais (Figura 22). Segundo os relatórios 

disponibilizados pela SATUDERMA, os resultados alcançados até então, são 

promissores, ressaltando o sucesso das iniciativas desenvolvidas desde o início do 

Programa. Um exemplo notável desse êxito é a iniciativa inicial que resultou na aquisição 

de 30 unidades de fossas sépticas9, posteriormente expandida para mais 60 unidades. Em 

consonância com o último edital, outras 60 unidades foram contempladas, totalizando a 

expressiva marca de 150 fossas sépticas implementadas. Essa abordagem eficaz não 

apenas contribui para a melhoria das condições sanitárias nas propriedades, mas também 

visa promover a ampliação e melhoria da oferta de água, além da regularização da vazão 

dos corpos hídricos, mediante apoio a projetos de PSA (MELGES et al., 2021). 

 
9 Essa tecnologia é uma referência ao Projeto Fossa Séptica Econômica e Quintais Agroecológicos, 

desenvolvida em Caratinga-MG e apoiada pela Fundação Banco do Brasil Transforma. O projeto tem como 

objetivo principal melhorar as condições ambientais e os índices de qualidade de vida dos moradores locais. 

Através da implementação de fossas sépticas econômicas e quintais agroecológicos, busca-se não apenas 

melhorar o tratamento do esgoto doméstico, mas também promover o uso sustentável dos recursos naturais, 

aumentar o faturamento dos produtores rurais e estimular a cooperação entre os membros da comunidade. 

A metodologia do projeto enfatiza o protagonismo local e a participação ativa dos beneficiários, visando 

resultados significativos que contribuam para a melhoria da qualidade de vida e a sustentabilidade 

ambiental da região (EMBRAPA, 2010). 
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Figura 22 Instalação de fossa séptica na região de Joaquim da Mata, Ibirapitanga, Bahia. 

 

Fonte: OCT, 2023. 

As demais ações executadas no âmbito do PPA de Ibirapitanga também 

desempenharam um papel significativo na transformação das condições ambientais e 

sociais nas propriedades rurais. Destaca-se a melhoria de estradas vicinais (Figura 23). 

Essa iniciativa, segundo o relatório interno da SATUDERMA, resultou na readequação 

de mais de 5 km de estradas vicinais, transformando-as em estradas ecológicas. Um 

aspecto notável dessa intervenção foi a implementação de 100 bacias de infiltração ao 

longo dessas estradas, contribuindo não apenas para a mobilidade local, mas também para 

a promoção de práticas sustentáveis e a preservação dos recursos hídricos. 

Figura 23 Revitalização das estradas vicinais do Município de Ibirapitanga 

 
Fonte: Ibirapitanga, 2022. 

Outras atividades desenvolvidas foram a restauração de Áreas de Preservação 

Permanente (APP) (Figuras 24 e 25), a recuperação de Reserva Legal (RL) e a 

recuperação de nascentes. 

Os resultados dessas ações foram notáveis nas áreas das primeiras quatro 

microbacias Rio Buris, Rio do Meio e Gatos, Rio Jacuba e Rio Médio Oricó. Nessas 

regiões, cerca de 20 hectares de pasto degradado foram readequados, incorporando 

10.000 metros de terraços, e realizou-se a restauração florestal em 30 hectares de Área de 
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Proteção Permanente (APP) de rio. Adicionalmente, aproximadamente 1225 hectares de 

florestas foram conservados por meio de práticas vegetativas. Esses resultados podem 

indicar a eficácia do programa não apenas na restauração ambiental, mas também na 

promoção da sustentabilidade (SATUDERMA, 2023). 

Figura 24 Início das Práticas vegetativas 

adotadas em 2015. 

 

Figura 25 A mesma área recuperada anos 

depois, localizada ao norte do município. 

 

         Fonte: Ibirapitanga, 2022. 

4.5 Os objetivos do PPA de Ibirapitanga e as expectativas dos Produtores 

O alinhamento entre os objetivos do PPA de Ibirapitanga e as expectativas dos 

produtores é um elemento crucial para o sucesso e a adesão efetiva ao programa. A 

iniciativa se destaca por estar alinhada aos anseios e necessidades dos agricultores locais, 

buscando não apenas promover práticas sustentáveis, mas também oferecer benefícios 

tangíveis que atendam às demandas específicas da comunidade rural (OCT, 2019). Essa 

integração entre a proposta do programa e as expectativas dos produtores reforça a 

relevância do mesmo como uma ferramenta eficaz para o desenvolvimento agrícola e 

ambiental na região. 

A equidade se manifesta tanto no acesso quanto na distribuição de custos e 

benefícios do PPA de Ibirapitanga. Segundo os relatórios da SATUDERMA (2022), no 

que tange ao acesso, a divulgação do Programa foi feita de forma acessível a todos e sem 

requisitos excessivamente rigorosos, permitindo que produtores interessados e 

capacitados para fornecer os serviços propostos no edital formalizassem sua participação 

de maneira acessível. No âmbito da distribuição de custos e benefícios, as propriedades 

são minuciosamente avaliadas com o auxílio da tabela de valoração. Conforme suas 

características, podem receber uma remuneração mais vantajosa em comparação a outras 

propriedades, como exemplificado pela valorização superior para aquelas que abrigam 

maior quantidade de nascentes (MOREIRA, 2018). 

O programa emerge como uma iniciativa alinhada às expectativas dos produtores 

rurais, ainda que persistam desafios relacionados à falta de informação. Muitos 
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agricultores que não acessam o PSA financeiro desconhecem não apenas os benefícios 

monetários, mas também os ganhos proporcionados pelo PSA não financeiro. Este último 

abrange a execução e legalização de documentos, facilitando processos na propriedade, 

como constatado na disponibilidade de informações na secretaria, muitas vezes não 

percebida como um benefício do programa. 

A divulgação pela SATUDERMA destaca a facilidade de acesso e aquisição de 

máquinas, fossas sépticas e outros incentivos proporcionados pelo PSA, informações 

cruciais, nem sempre plenamente absorvidas pelos beneficiários. Observou-se que o 

conhecimento ambiental é um os pontos enfatizados pelos participantes do PSA, 

destacando a importância desse aspecto no desenvolvimento sustentável. Em consonância 

com a fala de um produtor de água:  

Eu gosto demais desse programa, fico feliz de 

participar do projeto, sendo um produtor de água. 

Depois desse projeto, a gente aprendeu a cuidar melhor 

do ambiente onde a gente vive e poder ver acontecer 

isso na minha região. Vou continuar trabalhando para 

que tudo dê certo (Entrevistado 19). 

Moreira (2018), observou uma alteração significativa na concepção ambiental 

da população de Ibirapitanga, especialmente entre os produtores diretamente envolvidos 

e, de forma indireta, naqueles que residem nas proximidades das áreas contempladas pelo 

PPA de Ibirapitanga. Segundo ele, os primeiros resultados do projeto não apenas surtiram 

efeito nos produtores imediatamente vinculados, mas também geraram expectativas em 

outros produtores da região, incentivando o interesse em participar de projetos similares. 

Esta dinâmica foi evidenciada com o subsequente lançamento de novos editais, nos quais, 

além do PSA financeiro, despertou-se interesse significativo por participação no PPA não 

financeiro, ou seja, sem contrapartida financeira. 

Apesar dos esforços de divulgação, a falta de conhecimento sobre os benefícios 

do PSA persiste em alguns produtores, indicando a necessidade de intensificar a 

assistência técnica para assegurar uma compreensão abrangente e uma participação mais 

efetiva no programa. A harmonização das propostas do programa com as expectativas dos 

produtores ressalta a importância de um esforço contínuo na comunicação e educação 

para otimizar os resultados do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga. 
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5. Considerações Finais 

Ao analisar a viabilidade e os impactos do Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) a partir da perspectiva dos produtores rurais, focando especificamente no Programa 

Produtor de Água de Ibirapitanga, a pesquisa envolveu uma abordagem qualitativa, 

baseada em entrevistas, questionários e análise documental, permitindo uma 

compreensão abrangente das percepções, motivações e desafios enfrentados pelos 

produtores participantes. 

Os resultados evidenciam que o PSA pode, de fato, ser um bom negócio para os 

produtores rurais de Ibirapitanga. Os benefícios econômicos diretos proporcionados pelo 

programa, como incentivos financeiros e apoio técnico, são complementados por 

melhorias ambientais, como a recuperação de matas ciliares e a melhoria da qualidade da 

água. Esses benefícios contribuem não apenas para a sustentabilidade ambiental, mas 

também para a valorização das propriedades rurais a longo prazo. 

Além dos aspectos econômicos e ambientais, o PPA também promoveu um 

fortalecimento das relações comunitárias e a conscientização sobre a importância da 

preservação ambiental. Os produtores relataram um aumento na coesão social e no 

compartilhamento de conhecimentos e práticas sustentáveis, gerando um impacto 

positivo na dinâmica social local. 

A abordagem das entrevistas com produtores rurais não beneficiários do PPA de 

Ibirapitanga desempenha um papel fundamental na compreensão abrangente dos desafios 

e oportunidades associados ao Programa. Ao dar voz a esse grupo, é possível identificar 

as razões subjacentes à não participação, fornecendo insights valiosos para aprimorar 

estratégias de divulgação, esclarecer benefícios e superar obstáculos percebidos. A 

inclusão desses produtores não apenas contribui para uma avaliação mais abrangente do 

programa, mas também oferece a oportunidade de ajustar abordagens para tornar o 

programa mais acessível e atrativo para uma gama mais ampla de participantes. 

A pesquisa também revelou desafios significativos que precisam ser 

considerados para a continuidade e expansão do programa. Entre eles, destacam-se a 

necessidade de maior clareza e transparência nos critérios de pagamento, a burocracia 

envolvida na adesão e manutenção do programa, e a necessidade de apoio contínuo por 

parte das instituições responsáveis. A sustentabilidade financeira a longo prazo e a 

dependência de recursos externos são pontos críticos que necessitam de estratégias bem 

delineadas para garantir a perenidade dos benefícios. 
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Em suma, a análise do PPA de Ibirapitanga indica que o PSA pode ser um 

negócio viável e benéfico para os produtores rurais, desde que sejam implementadas 

melhorias contínuas na gestão e execução do programa. A experiência de Ibirapitanga 

oferece lições valiosas que podem ser aplicadas em outros contextos, reforçando a 

importância do PSA como uma ferramenta eficaz para a promoção do desenvolvimento 

sustentável no meio rural. 

Recomenda-se, portanto, que os formuladores de políticas públicas e as 

instituições de apoio continuem a investir na capacitação dos produtores, na simplificação 

dos processos burocráticos e na busca de fontes de financiamento diversificadas. Apenas 

através de um esforço conjunto e coordenado será possível maximizar os benefícios do 

PSA, garantindo a preservação dos recursos naturais e a prosperidade econômica das 

comunidades rurais. 
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Anexo 1 

Roteiro de Entrevista 

Entrevista nº: 

 

A. Identificação do perfil 

1. Sexo: ( ) masculino     ( ) feminino                              2. Ano de nascimento: 

3. Escolaridade: 

( ) 1º grau incompleto ( ) 1º grau completo ( ) 2º grau incompleto ( ) 2º grau completo   

( ) superior incompleto ( ) superior completo ( ) pós-graduação ( ) analfabeto 

4. Profissão: 

5. Tempo na propriedade: 

 

B. Características da propriedade 

6. Reside na propriedade: ( ) sim   ( ) não 

7. Área da propriedade:  

8. O proprietário obtém alguma renda a partir da propriedade? (  ) Sim  ( ) Não 

9. A propriedade é a principal fonte de renda? ( )Sim (  )Não 

10. Atividade (s) econômica(s) desenvolvida(s): 

( ) Agricultura. Tipo de cultivo:  

( ) Pecuária. Tipo de criação:                                Tamanho do rebanho:  

11. Possui fossa asséptica? (  )Sim   (  ) Não 

12. Possui conhecimento em alguma prática de conservação ambiental?  (  )Sim   (  ) Não 

13. Quais práticas o senhor desenvolve para tentar conservar melhor o meio-ambiente em 

sua propriedade? 

__________________________________________ 

14. Em uma palavra, o que é meio ambiente para você? 

______________________________________________ 

C. Sobre o Programa Produtor de Água de Ibirapitanga  

15. Conhece o Projeto Produtor de Água de Ibirapitanga? (  ) Sim  ( ) Não 

Se sim. Como conheceu?________________________________ 

16. Participa do Programa Produtor de Água de Ibirapitanga? 

( ) Sim ( ) Não . 

D. Se participa ou já participou do PSA (beneficiário): 
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01. O que levou em consideração para aderir ao Programa, além dos requisitos exigidos 

no Programa? 

( ) Valor do Pagamento ( ) Conscientização Ambiental ( ) Outros. 

Quais?________________ 

02. Você considera o pagamento?  

( ) Suficiente ( ) Bom ( ) Regular ( ) Insuficiente  

03. O que faz com este dinheiro? 

04. Tiveram apoio adequado (prometido) na parte de implementação e monitoramento 

das atividades?  ( ) Sim ( ) Não. Qual? 

05. Resultado no que diz respeito à qualidade/quantidade de água na propriedade? ( ) 

Melhorou  (   ) Continua a mesma coisa  ( ) Piorou   

06. Quais atividades realizadas na propriedade pelo Projeto Produtor de Água de 

Ibirapitanga? 

(  ) Restauração de APP.   Área:  

(  ) Restauração de RL. Área: 

(  ) Recuperação de Nascentes 

(  ) Cercas. Metragem: 

(  )  Planejamento Integrado da Propriedade 

(  ) cadastramento no Car/Cefir 

(  ) Selo de produção orgânica  

(  ) Estrada.  

(  ) Saneamento/ instalação de fossa séptica 

(  ) Assistência técnica 

(  ) Outro. Qual? 

07. Qual é a vantagem e desvantagem de participar do projeto? 

_____________________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

08. Desde que mora no local, viu alguma mudança com relação à paisagem, a água, as 

matas nativas, ao uso do solo/agricultura? 

_____________________________________________________________ 

09. De que maneira o programa mudou ou não sua vida? 

_____________________________________________________________ 

10. Você gostaria de dar alguma sugestão ao Programa Produtor de Água de Ibirapitanga? 

_____________________________________________________________ 

E. Se não participa e nunca participou do PSA: 

01. Qual das seguintes razões melhor descreve por que você não participou do programa 

Produtor de Água de Ibirapitanga? 
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a) Falta de informação  

b) Preocupações com impactos financeiros 

c) Falta de tempo  

d) Não acredita nos benefícios do programa 

e) Outro motivo (especifique) 

 

02. Qual desses fatores teve maior influência em sua decisão de não participar do 

Programa Produtor de Água de Ibirapitanga? 

a) Mudança em sua forma de cultivar 

b) Falta de incentivo financeiro 

c) Falta de compreensão sobre os benefícios do programa  

d)Desconfiança nas instituições envolvidas 

e) Outro motivo (especifique) 

 

03. Qual é o nível de importância da conservação da água em suas ações na propriedade? 

a) Muito importante 

b) Importante 

c) Neutro 

d) Pouco importante 

e) Sem importância 

 

04. Você tem conhecimento sobre os resultados ou experiências de outros produtores 

rurais que participaram do programa Produtor de Água de Ibirapitanga?  

a) Sim 

b) Não 

c) Não tenho certeza 

 

05. Isso afetou sua decisão de não participar? 

a) Sim 

b) Não 

c) Não tenho certeza 

 

06. Qual das seguintes opções melhor descreve suas preocupações em relação ao 

Programa Produtor de Água de Ibirapitanga? 

a) Falta de flexibilidade nas exigências do programa 

b) Complexidade administrativa do programa 

c) Preocupações com a privacidade 

d) Outro motivo (especifique)______________ 

 

07. O que você consideraria para poder participar do Programa Produtor de Água de 

Ibirapitanga? 

___________________________________________________________ 
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08. Você já tem conhecimento se já recebeu algum tipo de benefício do PPA de 

Ibirapitanga? 

(  ) Sim   (  ) Não  

Quais?____________________________________________ 

 

09. Você está disposto a receber informações adicionais ou orientações sobre o programa 

para reavaliar sua decisão de não participar?   (  ) Sim   (  ) Não 

 

10. Você gostaria de comentar mais alguma coisa em relação ao Programa Produtor de 

Água de Ibirapitanga? 

 

 

Anexo 2 

 

Parecer Consubstanciado do CEP 
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Anexo 3 

Síntese dos produtores entrevistados 

Entrevistado Sexo Nascimento Escolaridade 

área da 

propriedade 

(Ha) 

participa do 

PPA de 

Ibirapitanga? 

1 M 1971 1º G COM. 8 SIM 

2 M 1954 TEC 64 SIM 

3 M 1959 1º G COM. 5 NÃO 

4 M 1954 1º G COM. 6 NÃO 

5 F 1991 1º G COM. 1 NÃO 

6 F 1976 2º G COM. 75 NÃO 

7 M 1983 2º G COM. 0,5 NÃO 

8 M 1959 1º G COM. 7,5 SIM 

9 M 1962 1º G INC 5 SIM 

10 M 1952 ANALF 5 SIM 

11 M 1980 2º G COM 5,5 NÃO 

12 M 1653 2º G COM 40 SIM 

13 F 1939 ANALF 7 SIM 

14 M 1953 1º G INC 12,5 NÃO 

15 M 1969 2º G INC 13 NÃO 

16 M 1954 1º G COM. 10 SIM 

17 M 1973 1º G INC 25 NÃO 

18 F 1973 1º G INC 4,5 SIM 

19 F 1961 1º G INC 22 SIM 

20 M 1968 ANALF 7,5 SIM 

21 M 1982 TEC 5 SIM 

22 M 1970 1º G INC 16 NÃO 

23 M 1985 2º G COM 0,5 NÃO 

24 M 1953 2º G COM 40 NÃO 

 

 

 

 


